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EDIT�L DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2025

Processo nº: 1123/2025.
Modo de Disputa: ABERTO.
Tipo de Julgamento: MENOR PREÇO.
Orçamento Sigiloso: NÃO.
Data e Hora: �onforme public�ção no Diário Ofici�l dos Municípios.
Site: www.port�ldecompr�spublic�s.com.br.

Torn�-se público que o município de P�robé/RS, por meio do Dep�rt�mento de
Licit�ções e �ontr�tos, re�liz�rá licit�ção, n� mod�lid�de PREGÃO, n� form�
ELETRÔNI�A, nos termos d� Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do Decreto Municip�l nº
013/2023 e, �ind�, de �cordo com �s condições est�belecid�s neste Edit�l.

1. OBJETO D� LICIT�ÇÃO:
1.1 O objeto d� presente licit�ção é � contr�t�ção de empres� especi�liz�d� n�

ORGANIZAÇÃO E EXE�UÇÃO DE ETAPA NA�IONAL DE RODEIO �OUNTRY,
�ATEGORIA PROFISSIONAL, IN�LUINDO O FORNE�IMENTO E MONTAGEM
DE ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS, dur�nte o período de 03 (três) di�s
consecutivos, dur�nte o evento denomin�do FESTEJANDO PAROBÉ 43 ANOS,
promovido pel� Prefeitur� Municip�l de P�robé/RS.

1.2 O presente edit�l seguirá o rito procediment�l comum, previsto no �rtigo 17 d� lei
14.133/2021.

1.3 A licit�ção será re�liz�d� pelo Menor Preço Global.

2. CONDIÇÕES DE P�RTICIP�ÇÃO:
2.1. Poderão p�rticip�r dest� licit�ção �s empres�s que �tenderem �s exigênci�s do

presente edit�l e estiverem devid�mente c�d�str�d�s junto �o Órgão Provedor do
Sistem�, �tr�vés do site www.port�ldecompr�spublic�s.com.br.

2.2. O licit�nte respons�biliz�-se exclusiv� e form�lmente pel�s tr�ns�ções efetu�d�s
em seu nome, �ssume como firmes e verd�deir�s su�s propost�s e seus l�nces,
inclusive os �tos pr�tic�dos diret�mente ou por seu represent�nte, excluíd� �
respons�bilid�de do provedor do sistem� ou do órgão ou entid�de promotor� d�
licit�ção por eventu�is d�nos decorrentes de uso indevido d�s credenci�is de
�cesso, �ind� que por terceiros.

2.3. Será concedido tr�t�mento f�vorecido p�r� �s microempres�s e empres�s de
pequeno porte, p�r� o �gricultor f�mili�r, o produtor rur�l pesso� físic� e p�r� o
microempreendedor individu�l – MEI, nos limites previstos d� Lei �omplement�r nº
123, de 2006.

2.4. Não poderão p�rticip�r d� presente licit�ção:
2.4.1. Aquele que não �tend� às condições deste Edit�l e seu(s) �nexo(s);

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE PAROBÉ

Págin� 3 de 14

2.4.2. Autor do �nteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pesso� físic� ou
jurídic�, qu�ndo � licit�ção vers�r sobre obr�, serviços ou fornecimento de bens �
ele rel�cion�dos.

2.4.3. Empres�, isol�d�mente ou em consórcio, responsável pel� el�bor�ção do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empres� d� qu�l o �utor do projeto sej�
dirigente, gerente, control�dor, �cionist� ou detentor de m�is de 5% (cinco por
cento) do c�pit�l com direito � voto, responsável técnico ou subcontr�t�do, qu�ndo
� licit�ção vers�r sobre obr�, serviços ou fornecimento de bens � el� necessários.

2.4.4. Pesso� físic� ou jurídic� que se encontre, �o tempo d� licit�ção, impossibilit�d� de
p�rticip�r d� licit�ção em decorrênci� de s�nção que lhe foi impost�.

2.4.5. Aquele que m�ntenh� vínculo de n�turez� técnic�, comerci�l, econômic�,
fin�nceir�, tr�b�lhist� ou civil com dirigente do órgão ou entid�de contr�t�nte ou
com �gente público que desempenhe função n� licit�ção ou �tue n� fisc�liz�ção ou
n� gestão do contr�to, ou que deles sej� cônjuge, comp�nheiro ou p�rente em linh�
ret�, col�ter�l ou por �finid�de, �té o terceiro gr�u, devendo ess� proibição const�r
express�mente do edit�l de licit�ção.

2.4.6. Empres�s control�dor�s, control�d�s ou colig�d�s, nos termos d� Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si.

2.4.7. Pesso� físic� ou jurídic� que, nos 5 (cinco) �nos �nteriores à divulg�ção do edit�l,
tenh� sido conden�d� judici�lmente, com trânsito em julg�do, por explor�ção de
tr�b�lho inf�ntil, por submissão de tr�b�lh�dores � condições �nálog�s às de
escr�vo ou por contr�t�ção de �dolescentes nos c�sos ved�dos pel� legisl�ção
tr�b�lhist�.

2.4.8. Agente público do órgão ou entid�de licit�nte.
2.4.9. Org�niz�ções d� Socied�de �ivil de Interesse Público - OS�IP, �tu�ndo ness�

condição.
2.4.10.Não poderá p�rticip�r, diret� ou indiret�mente, d� licit�ção ou d� execução do

contr�to �gente público do órgão ou entid�de contr�t�nte, devendo ser observ�d�s
�s situ�ções que poss�m configur�r conflito de interesses no exercício ou �pós o
exercício do c�rgo ou emprego, nos termos d� legisl�ção que disciplin� � m�téri�,
conforme § 1º do �rt. 9º d� Lei nº 14.133, de 2021, estendendo-se � terceiro que
�uxilie � condução d� contr�t�ção n� qu�lid�de de integr�nte de equipe de �poio,
profission�l especi�liz�do ou funcionário ou represent�nte de empres� que preste
�ssessori� técnic�.

2.5. O impedimento de que tr�t� o item 2.4.4 será t�mbém �plic�do �o licit�nte que �tue
em substituição � outr� pesso�, físic� ou jurídic�, com o intuito de burl�r �
efetivid�de d� s�nção � el� �plic�d�, inclusive � su� control�dor�, control�d� ou
colig�d�, desde que devid�mente comprov�do o ilícito ou � utiliz�ção fr�udulent�
d� person�lid�de jurídic� do licit�nte.

2.6. O �utor dos projetos e � empres� � que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão
p�rticip�r no �poio d�s �tivid�des de pl�nej�mento d� contr�t�ção, de execução d�
licit�ção ou de gestão do contr�to, desde que sob supervisão exclusiv� de �gentes
públicos do órgão ou entid�de.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.7. Equip�r�m-se �os �utores do projeto �s empres�s integr�ntes do mesmo grupo
econômico.

2.8. A ved�ção de que tr�t� o item 2.4.8 estende-se � terceiro que �uxilie � condução
d� contr�t�ção n� qu�lid�de de integr�nte de equipe de �poio, profission�l
especi�liz�do ou funcionário ou represent�nte de empres� que preste �ssessori�
técnic�.

3. �PRESENT�ÇÃO D�S PROPOST�S E DOCUMENTOS DE H�BILIT�ÇÃO:
3.1. A propost� deverá ser inserid� no sistem� �té � d�t� e o horário est�belecidos no

preâmbulo deste edit�l, exclusiv�mente por meio do sistem�, propost� com �
descrição do objeto ofert�do e o preço.

3.2. O envio d� propost� nos termos do disposto no item 3.1 ocorrerá por meio de
ch�ve de �cesso e senh�.

3.3. Os licit�ntes poderão retir�r ou substituir � propost� �nteriormente inserid� no
sistem�, �té � �bertur� d� sessão públic�.

3.4. O licit�nte deverá envi�r su� propost�, medi�nte o preenchimento, no sistem�
eletrônico, dos seguintes c�mpos:

I. V�lor unitário e tot�l p�r� c�d� item ou lote de itens (conforme o c�so), em moed�
corrente n�cion�l, du�s c�s�s;

II. M�rc�, modelo e f�bric�nte de c�d� item ofert�do (conforme o c�so);
III. Descrição det�lh�d� do objeto indic�ndo, no que for �plicável, o modelo, pr�zo de

v�lid�de ou de g�r�nti�, número do registro ou inscrição do bem no órgão
competente, qu�ndo for o c�so;

3.5. Tod�s �s especific�ções do objeto contid�s n� propost� vincul�m � �ontr�t�d� e,
h�vendo divergênci� entre �s condições d� propost� e �s cláusul�s deste Edit�l,
incluindo seus �nexos, prev�lecerão �s últim�s.

3.6. Nos v�lores propostos est�rão inclusos todos os custos oper�cion�is, enc�rgos
previdenciários, tr�b�lhist�s, tributários, comerci�is e qu�isquer outros que incid�m
diret� ou indiret�mente no fornecimento dos bens.

3.7. O pr�zo de v�lid�de d� propost� é de no mínimo 60 (sessent�) di�s, � cont�r d�
d�t� d� sessão deste Pregão Eletrônico, devendo ser decl�r�do no sistem�.

3.8. Os preços ofert�dos, t�nto n� propost� inici�l, qu�nto n� et�p� de l�nces, serão de
exclusiv� respons�bilid�de do licit�nte, não lhe �ssistindo o direito de pleite�r
qu�lquer �lter�ção, sob �leg�ção de erro, omissão ou qu�lquer outro pretexto.

3.9. O licit�nte, �o envi�r su� propost�, deverá preencher, em c�mpo próprio do sistem�
eletrônico, �s seguintes Declarações on-line, fornecid�s pelo Sistem� de Pregão
Eletrônico:

I. Decl�r�ção, sob �s pen�s d� Lei, que não ultr�p�ssou o limite de f�tur�mento e
cumpre os requisitos est�belecidos no Art. 3º d� Lei �omplement�r nº 123, de 14
de dezembro de 2006, sendo �pto � usufruir do tr�t�mento f�vorecido est�belecido
nos �rtigos 42 �o 49 d� referid� Lei �omplement�r. A indic�ção do c�mpo “não”
�pen�s produzirá o efeito de � licit�nte não ter direito �o tr�t�mento f�vorecido
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previsto n� Lei �omplement�r nº 123, de 2006, mesmo que sej� qu�lific�d� como
microempres� ou empres� de pequeno porte;

II. Decl�r�ção p�r� fins do inciso XXXIII do �rtigo 7 d� �onstituição Feder�l, com
red�ção d�d� pel� Emend� �onstitucion�l, nº 20/98, que não empreg� menores de
dezoito �nos em tr�b�lho noturno, perigoso ou ins�lubre e de que qu�lquer tr�b�lho
� menores de 16 �nos;

III. Decl�r�ção de concordânci� com �s condições contid�s no edit�l e seus �nexos,
bem como de cumprimento pleno dos requisitos de h�bilit�ção definidos no edit�l;

IV. Sob pen� de descl�ssific�ção, decl�r�ção que �s propost�s econômic�s
compreendem � integr�lid�de dos custos p�r� �tendimento dos direitos tr�b�lhist�s
�ssegur�dos n� �onstituição Feder�l, n�s leis tr�b�lhist�s, n�s norm�s infr�leg�is,
n�s convenções coletiv�s de tr�b�lho e nos termos de �just�mento de condut�
vigentes n� d�t� de entreg� d�s propost�s;

V. Decl�r�ção de não possuir em su� c�dei� produtiv�, empreg�dos execut�ndo
tr�b�lho degr�d�nte ou forç�do, nos termos do inciso III e IV do �rt.1º e no inciso III
do �rt.5º d� �onstituição Feder�l;

VI. Decl�r�ção, sob �s pen�s d� lei, que �té � presente d�t� inexistem f�tos
impeditivos p�r� su� h�bilit�ção no presente processo licit�tório, ciente d�
obrig�toried�de de decl�r�r ocorrênci�s posteriores.

VII. Decl�r�ção de que cumpre �s exigênci�s de reserv� de c�rgos p�r� pesso� com
deficiênci� e p�r� re�bilit�do d� Previdênci� Soci�l, previst�s em lei e em outr�s
norm�s específic�s.

3.10. Decl�r�ções f�ls�s, rel�tiv�s �o cumprimento dos requisitos de h�bilit�ção e
propost�, sujeit�rão � licit�nte às s�nções previst�s neste Edit�l.

3.11. ��berá �o licit�nte interess�do em p�rticip�r d� licit�ção �comp�nh�r �s oper�ções
no sistem� eletrônico dur�nte o processo licit�tório e se respons�biliz�r pelo ônus
decorrente d� perd� de negócios di�nte d� inobservânci� de mens�gens emitid�s
pel� Administr�ção ou de su� desconexão.

3.12. O licit�nte deverá comunic�r imedi�t�mente �o provedor do sistem� qu�lquer
�contecimento que poss� comprometer o sigilo ou � segur�nç�, p�r� imedi�to
bloqueio de �cesso.

4. �BERTUR� D� SESSÃO PÚBLIC� E DO ENVIO DE L�NCES:
4.1. A p�rtir do horário previsto no edit�l, � sessão públic� n� internet será �bert� pelo

pregoeiro com � utiliz�ção de su� ch�ve de �cesso e senh�.
4.2. É f�cult�do �o pregoeiro �n�lis�r �s propost�s e descl�ssific�r �quel�s que não

estej�m em conformid�de com o est�belecido neste edit�l, devendo ser
fund�ment�d� est� decisão e registr�d� no sistem�, sendo �comp�nh�do em
tempo re�l pelos p�rticip�ntes.

4.3. Qu�isquer dúvid�s concernentes à f�se de l�nces deverão ser suscit�d�s
exclusiv�mente pelo ch�t disponível pelo port�l.

4.4. O sistem� orden�rá �utom�tic�mente �s propost�s cl�ssific�d�s pelo pregoeiro,
p�rticip�ndo d� et�p� de l�nces �pen�s �s que forem cl�ssific�d�s.
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4.5. �l�ssific�d�s �s propost�s, o pregoeiro d�rá início à f�se competitiv�, oportunid�de
em que os licit�ntes poderão enc�minh�r l�nces exclusiv�mente por meio do
sistem� eletrônico.

4.6. Os l�nces deverão ser sucessivos, podendo �pen�s oferecer v�lor inferior �o último
l�nce por ele ofert�do e registr�do pelo sistem�, observ�do, que incidirá t�nto em
rel�ção �os l�nces intermediários qu�nto em rel�ção �o l�nce que cobrir � melhor
ofert�.

4.7. Dur�nte � sessão públic�, os licit�ntes serão inform�dos, em tempo re�l, do v�lor
do menor l�nce registr�do, ved�d� � identific�ção do licit�nte.

4.8. ��so sej� utiliz�do o modo de disput� ABERTO/FE�HADO, será definido o pr�zo
de disput� de 15 (quinze) minutos por item, �crescidos de 10 (dez) minutos
r�ndômicos.

4.8.1. Tr�nscorrido o pr�zo de 15 (quinze) minutos, o sistem� enc�minh�rá o �viso de
fech�mento iminente dos l�nces e, tr�nscorrido o período de �té dez minutos,
�le�tori�mente determin�do, � recepção de l�nces será �utom�tic�mente
encerr�d�.

4.9. Encerr�do o pr�zo de que tr�t� o item 4.8.1, o sistem� �brirá � oportunid�de p�r�
que o �utor d� ofert� de v�lor m�is b�ixo e os �utores d�s ofert�s com v�lores �té
10% (dez por cento) superiores àquel�, poss�m ofert�r um l�nce fin�l e fech�do em
�té cinco minutos, que será sigiloso �té o encerr�mento deste pr�zo.

4.9.1. N� �usênci� de, no mínimo, três ofert�s n�s condições de que tr�t� o item 4.9, os
�utores dos melhores l�nces subsequentes, n� ordem de cl�ssific�ção, �té o
máximo de três, poderão oferecer um l�nce fin�l e fech�do em �té cinco minutos,
que será sigiloso �té o encerr�mento do pr�zo.

4.10. ��so sej� �dot�do p�r� o envio de l�nces no pregão eletrônico o modo de disput�
ABERTO, os licit�ntes �present�rão l�nces públicos e sucessivos, com
prorrog�ções.

4.10.1.A et�p� de l�nces d� sessão públic� terá dur�ção de dez minutos e, �pós isso,
será prorrog�d� �utom�tic�mente pelo sistem� qu�ndo houver l�nce ofert�do nos
últimos dois minutos do período de dur�ção d� sessão públic�.

4.10.2.A prorrog�ção �utomátic� d� et�p� de l�nces, de que tr�t� o subitem �nterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessiv�mente sempre que houver l�nces envi�dos
nesse período de prorrog�ção, inclusive no c�so de l�nces intermediários.

4.10.3.Não h�vendo novos l�nces n� form� est�belecid� nos itens �nteriores, � sessão
públic� encerr�r-se-á �utom�tic�mente, e o sistem� orden�rá e divulg�rá os l�nces
conforme � ordem fin�l de cl�ssific�ção.

4.10.4.Definid� � melhor propost�, se � diferenç� em rel�ção à propost� cl�ssific�d� em
segundo lug�r for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, �uxili�do pel�
equipe de �poio, poderá �dmitir o reinício d� disput� �bert�, p�r� � definição d�s
dem�is coloc�ções.

4.11. O sistem� cl�ssific�rá �s propost�s m�is v�nt�jos�s �o Município, em ordem
crescente.
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4.12. Após � et�p� de envio de l�nces, h�verá � �plic�ção dos critérios de desemp�te
previstos nos �rt. 44 e �rt. 45 d� Lei �omplement�r nº 123, de 14 de dezembro de
2006.

4.13. H�vendo eventu�l emp�te entre propost�s ou l�nces, o critério de desemp�te será
�quele previsto no �rt. 60 d� Lei nº 14.133, de 2021.

4.14. Em igu�ld�de de condições, se não houver desemp�te, será �ssegur�d�
preferênci�, sucessiv�mente, �os bens e serviços produzidos ou prest�dos por:

I. empres�s est�belecid�s no est�do do Rio Gr�nde do Sul;
II. empres�s br�sileir�s;
III. empres�s que invist�m em pesquis� e no desenvolvimento de tecnologi� no P�ís;
IV. empres�s que comprovem � prátic� de mitig�ção, nos termos d� Lei nº 12.187, de

29 de dezembro de 2009.
4.15. As regr�s de desemp�te previst�s não prejudic�rão � �plic�ção do disposto no �rt.

44 d� Lei �omplement�r nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

5. F�SE DE JULG�MENTO:
5.1. Encerr�d� � et�p� de negoci�ção, o pregoeiro verific�rá se o licit�nte

provisori�mente cl�ssific�do em primeiro lug�r �tende às condições de p�rticip�ção
no cert�me, conforme previsto no �rt. 14 d� Lei nº 14.133/2021, legisl�ção correl�t�
e no item 2.4 do edit�l, especi�lmente qu�nto à existênci� de s�nção que impeç� �
p�rticip�ção no cert�me ou � futur� contr�t�ção, �tr�vés do site
https://certidoes.cgu.gov.br/.

5.1.1. A consult� �os c�d�stros será re�liz�d� em nome d� empres� licit�nte e t�mbém
de seu sócio m�joritário, por forç� d� ved�ção de que tr�t� o �rtigo 12 d� Lei n 
8.429, de 1992.

5.1.2. �onst�t�d� � existênci� de s�nção, o licit�nte será reput�do in�bilit�do, por f�lt� de
condição de p�rticip�ção.

5.2. ��so �tendid�s �s condições de p�rticip�ção, será inici�do o procedimento de
h�bilit�ção.

5.3. ��so o licit�nte provisori�mente cl�ssific�do em primeiro lug�r tenh� se utiliz�do de
�lgum tr�t�mento f�vorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verific�rá se f�z jus �o
benefício, em conformid�de com o item 2.3 e 3.9, inciso I deste edit�l.

5.4. Verific�d�s �s condições de p�rticip�ção e de utiliz�ção do tr�t�mento f�vorecido, o
pregoeiro ex�min�rá � propost� cl�ssific�d� em primeiro lug�r qu�nto à �dequ�ção
�o objeto e à comp�tibilid�de do preço em rel�ção �o v�lor de referênci� p�r�
contr�t�ção neste Edit�l e em seus �nexos.

5.5. Serão descl�ssific�d�s �s propost�s que:
I. contiverem vícios ins�náveis;
II. não obedecerem às especific�ções técnic�s contid�s no Termo de Referênci�;
III. �present�rem preços inexequíveis;
IV. não tiverem su� exequibilid�de demonstr�d�, qu�ndo exigido pel� Administr�ção;
V. �present�rem desconformid�de com qu�isquer outr�s exigênci�s do edit�l, desde

que ins�nável.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes.cgu.gov.br/
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5.6. A verific�ção d� conformid�de d�s propost�s poderá ser feit� exclusiv�mente em
rel�ção à propost� m�is bem cl�ssific�d�.

5.7. A Administr�ção poderá re�liz�r diligênci�s p�r� �ferir � exequibilid�de d�s
propost�s ou exigir dos licit�ntes que el� sej� demonstr�d�, conforme disposto no
inciso IV do item 5.5.

5.8. No c�so de bens e serviços em ger�l, é indício de inexequibilid�de d�s propost�s
v�lores inferiores � 50% (cinquent� por cento) do v�lor orç�do pel� Administr�ção.

5.8.1. A inexequibilid�de, n� hipótese de que tr�t� o item 5.8, só será consider�d� �pós
diligênci� do pregoeiro, que comprove:

I. que o custo do licit�nte ultr�p�ss� o v�lor d� propost�; e
II. inexistirem custos de oportunid�de c�p�zes de justific�r o vulto d� ofert�.
5.9. Se houver indícios de inexequibilid�de d� propost� de preço, ou em c�so d�

necessid�de de escl�recimentos complement�res, poderão ser efetu�d�s
diligênci�s, p�r� que � empres� comprove � exequibilid�de d� propost�.

5.10. ��so o custo glob�l estim�do do objeto licit�do tenh� sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Pl�nilh� de �ustos e Form�ção de Preços
el�bor�d� pel� Administr�ção, o licit�nte cl�ssific�do em primeiro lug�r será
convoc�do p�r� �present�r Pl�nilh� por ele el�bor�d�, com os respectivos v�lores
�dequ�dos �o v�lor fin�l d� su� propost�, sob pen� de não �ceit�ção d� propost�.

5.11. Erros no preenchimento d� pl�nilh� não constituem motivo p�r� � descl�ssific�ção
d� propost�. A pl�nilh� poderá́ ser �just�d� pelo fornecedor, no pr�zo indic�do pelo
sistem�, desde que não h�j� m�jor�ção do preço e que se comprove que este é o
b�st�nte p�r� �rc�r com todos os custos d� contr�t�ção.

5.11.1.O �juste de que tr�t� este dispositivo se limit� � s�n�r erros ou f�lh�s que não
�lterem � substânci� d�s propost�s.

5.11.2.�onsider�-se erro no preenchimento d� pl�nilh� p�ssível de correção � indic�ção
de recolhimento de impostos e contribuições n� form� do Simples N�cion�l, qu�ndo
não c�bível esse regime.

5.12. P�r� fins de �nálise d� propost� qu�nto �o cumprimento d�s especific�ções do
objeto, poderá ser solicit�d� � m�nifest�ção escrit� do setor requisit�nte do serviço
ou d� áre� especi�liz�d� no objeto.

5.13. ��so o Termo de Referênci� exij� � �present�ção de �mostr�, o licit�nte
cl�ssific�do em primeiro lug�r deverá �presentá-l�, conforme disciplin�do no Termo
de Referênci�, sob pen� de não �ceit�ção d� propost�.

5.14. Por meio de mens�gem no sistem�, será divulg�do o loc�l e horário de re�liz�ção
do procedimento p�r� � �v�li�ção d�s �mostr�s, cuj� presenç� será f�cult�d� �
todos os interess�dos, incluindo os dem�is licit�ntes.

5.15. Os result�dos d�s �v�li�ções serão divulg�dos por meio de mens�gem no sistem�.
5.16. No c�so de não h�ver entreg� d� �mostr� ou ocorrer �tr�so n� entreg�, sem

justific�tiv� �ceit� pelo Pregoeiro, ou h�vendo entreg� de �mostr� for� d�s
especific�ções previst�s neste Edit�l, � propost� do licit�nte será recus�d�.

5.17. Se �(s) �mostr�(s) �present�d�(s) pelo primeiro cl�ssific�do não for(em) �ceit�(s),
o Pregoeiro �n�lis�rá � �ceit�bilid�de d� propost� ou l�nce ofert�do pelo segundo
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cl�ssific�do. Seguir-se-á com � verific�ção d�(s) �mostr�(s) e, �ssim,
sucessiv�mente, �té � verific�ção de um� que �tend� às especific�ções const�ntes
no Termo de Referênci�.

6. H�BILIT�ÇÃO:
6.1. A h�bilit�ção do licit�nte vencedor será verific�d� medi�nte � �present�ção dos

seguintes documentos:
I. Ato �onstitutivo, Est�tuto ou �ontr�to Soci�l, e �lter�ções, se houver, devid�mente

registr�do n� Junt� �omerci�l ou órgão semelh�nte, em se tr�t�ndo de socied�des
comerci�is, �comp�nh�do, no c�so de socied�de por �ções, de documento de
eleição de seus �tu�is �dministr�dores; inscrição do �to constitutivo, no c�so de
socied�de civil, �comp�nh�do de prov� d� diretori� em exercício; ou decreto de
�utoriz�ção, em se tr�t�ndo de empres� ou socied�de estr�ngeir� em
funcion�mento no P�ís, em vigor.

II. Prov� de Inscrição no �NPJ (��d�stro N�cion�l de Pesso� Jurídic�) ou �PF
(c�d�stro de Pesso�s Físic�s);

III. Inscrição no c�d�stro de contribuintes est�du�l e/ou municip�l, se houver, rel�tivo
�o domicílio ou sede do licit�nte, pertinente �o seu r�mo de �tivid�de e comp�tível
com o objeto contr�tu�l.

IV. �ertidão �onjunt�, emitid� pel� Secret�ri� d� Receit� Feder�l, referente � Tributos
Feder�is e qu�nto à Dívid� Ativ� d� União;

V. �ertidão Neg�tiv� de débitos p�r� com � F�zend� Est�du�l do domicílio d� sede
d� licit�nte;

VI. �ertidão Neg�tiv� de débitos p�r� com � F�zend� Municip�l do domicílio d� sede
d� licit�nte;

VII. �ertific�do de Regul�rid�de do FGTS (�RF) per�nte o Fundo de G�r�nti� do
Tempo de Serviço;

VIII. �ertidão neg�tiv� em M�téri� f�liment�r, concord�tári� e recuper�ção judici�l e
extr�judici�l, expedid� pelo distribuidor d� sede d� licit�nte;

IX. Prov� de inexistênci� de débitos in�dimplidos per�nte � Justiç� do Tr�b�lho,
medi�nte � �present�ção de �ertidão Neg�tiv� de Débitos Tr�b�lhist�s - �NDT,
nos termos do Título VII - A d� �onsolid�ção d�s Leis do Tr�b�lho, �prov�d� pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1º de m�io de 1943, n� �plic�ção d� Lei nº 12.440 de 7 de
julho de 2011;

X. �ertidão Simplific�d� d� Junt� �omerci�l ou documento semelh�nte, p�r� �s
empres�s que usufruír�m dos benefícios d� Lei �omplement�r nº 123/2006.

XI. Incluir demais documentações, conforme Termo de Referência (�nexo I).
6.2. A document�ção de h�bilit�ção poderá ser �present�d� em origin�l ou por cópi�,

preferenci�lmente �ssin�dos de form� eletrônic�, qu�ndo necessários.
6.3. Somente h�verá � necessid�de de comprov�ção do preenchimento de requisitos

medi�nte �present�ção dos documentos origin�is não-digit�is qu�ndo houver
dúvid� em rel�ção à integrid�de do documento digit�l ou qu�ndo � lei
express�mente o exigir.
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6.4. A verific�ção pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos ofici�is de órgãos e entid�des
emissores de certidões constitui meio leg�l de prov�, p�r� fins de h�bilit�ção.

6.5. Após � entreg� dos documentos p�r� h�bilit�ção, não será permitid� � substituição
ou � �present�ção de novos documentos, s�lvo em sede de diligênci�, p�r�:

�) complement�ção de inform�ções �cerc� dos documentos já �present�dos pelos
licit�ntes e desde que necessári� p�r� �pur�r f�tos existentes à époc� d� �bertur�
do cert�me; e

b) �tu�liz�ção de documentos cuj� v�lid�de tenh� expir�do �pós � d�t� de
recebimento d�s propost�s;

6.6. N� �nálise dos documentos de h�bilit�ção, o Pregoeiro poderá s�n�r erros ou
f�lh�s, que não �lterem � substânci� dos documentos e su� v�lid�de jurídic�,
medi�nte decisão fund�ment�d�, registr�d� em �t� e �cessível � todos, �tribuindo-
lhes eficáci� p�r� fins de h�bilit�ção e cl�ssific�ção.

6.7. N� hipótese de o licit�nte não �tender às exigênci�s p�r� h�bilit�ção, o pregoeiro
ex�min�rá � propost� subsequente e �ssim sucessiv�mente, n� ordem de
cl�ssific�ção, �té � �pur�ção de um� propost� que �tend� �o presente edit�l.

7. DOT�ÇÃO ORÇ�MENTÁRI�:
7.1. A presente licit�ção oner�rá � dot�ção orç�mentári� d�(s) Secret�ri�(s)

requisit�ntes, const�nte no Termo de Referênci�, o qu�l f�z p�rte integr�nte do
presente Edit�l.

8. CONDIÇÕES DE P�G�MENTO:
8.1. As condições de p�g�mento const�m no Termo de Referênci� e/ou n� Minut�

�ontr�tu�l.

9. IMPUGN�ÇÃO �O EDIT�L E PEDIDOS DE ESCL�RECIMENTOS:
9.1. Qu�lquer pesso� é p�rte legítim� p�r� impugn�r este Edit�l por irregul�rid�de n�

�plic�ção d� Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocol�r o pedido �té 3 (três) di�s
úteis �ntes d� d�t� d� �bertur� do cert�me.

9.2. A respost� à impugn�ção ou �o pedido de escl�recimento será divulg�do em sítio
eletrônico ofici�l no pr�zo de �té 3 (três) di�s úteis, limit�do �o último di� útil
�nterior à d�t� d� �bertur� do cert�me.

9.3. A impugn�ção e o pedido de escl�recimento poderão ser re�liz�dos por form�
eletrônic�, diret�mente pelo site www.port�ldecompr�spublic�s.com.br.

9.4. As impugn�ções e pedidos de escl�recimentos não suspendem os pr�zos previstos
no cert�me.

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugn�ção é medid� excepcion�l e deverá
ser motiv�d� pelo pregoeiro, nos �utos do processo de licit�ção.

9.4.2. Acolhid� � impugn�ção, será definid� e public�d� nov� d�t� p�r� � re�liz�ção do
cert�me.
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10. RECURSOS:
10.1. A interposição de recurso referente �o julg�mento d�s propost�s, à h�bilit�ção ou

in�bilit�ção de licit�ntes, à �nul�ção ou revog�ção d� licit�ção, observ�rá o
disposto no �rt. 165 d� Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. Decl�r�do o vencedor, qu�lquer licit�nte poderá, dur�nte o pr�zo concedido n�
sessão públic�, não inferior � 10 (dez) minutos, de form� imedi�t�, em c�mpo
próprio do sistem�, m�nifest�r su� intenção de recorrer.

10.3. O pr�zo recurs�l é de 3 (três) di�s úteis, cont�dos d� d�t� de intim�ção ou de
l�vr�tur� d� �t�.

10.4. Os recursos deverão ser enc�minh�dos em c�mpo próprio do sistem�.
10.5. O recurso será dirigido à �utorid�de que tiver edit�do o �to ou proferido � decisão

recorrid�, � qu�l poderá reconsider�r su� decisão no pr�zo de 3 (três) di�s úteis,
ou, nesse mesmo pr�zo, enc�minh�r recurso p�r� � �utorid�de superior, � qu�l
deverá proferir su� decisão no pr�zo de 10 (dez) di�s úteis, cont�do do
recebimento dos �utos.

10.6. A �usênci� de m�nifest�ção imedi�t� e motiv�d� do licit�nte qu�nto à intenção de
recorrer, nos termos do item 10.2, import�rá n� dec�dênci� desse direito, e o
pregoeiro est�rá �utoriz�do � �djudic�r o objeto �o licit�nte decl�r�do vencedor.

10.7. O pr�zo p�r� �present�ção de contr�rr�zões �o recurso pelos dem�is licit�ntes
será de 3 (três) di�s úteis, cont�dos d� d�t� d� intim�ção pesso�l ou d� divulg�ção
d� interposição do recurso, �ssegur�d� � vist� imedi�t� dos elementos
indispensáveis à defes� de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsider�ção terão efeito suspensivo do �to ou d�
decisão recorrid� �té que sobrevenh� decisão fin�l d� �utorid�de competente.

10.9. O �colhimento do recurso inv�lid� tão somente os �tos insuscetíveis de
�proveit�mento.

11. D�S INFR�ÇÕES �DMINISTR�TIV�S E S�NÇÕES:
11.1. �omete infr�ção �dministr�tiv�, nos termos d� lei, o licit�nte que, com dolo ou

culp�:
11.1.1.deix�r de entreg�r � document�ção exigid� p�r� o cert�me ou não entreg�r

qu�lquer documento que tenh� sido solicit�do pelo/� pregoeiro/� dur�nte o
cert�me.

11.1.2.S�lvo em decorrênci� de f�to superveniente devid�mente justific�do, não m�ntiver
� propost� em especi�l qu�ndo:

�) não envi�r � propost� �dequ�d� �o último l�nce ofert�do ou �pós � negoci�ção;
b) recus�r-se � envi�r o det�lh�mento d� propost� qu�ndo exigível;
c) pedir p�r� ser descl�ssific�do qu�ndo encerr�d� � et�p� competitiv�; ou
d) deix�r de �present�r �mostr� (qu�ndo exigid�);
e) �present�r propost� ou �mostr� em des�cordo com �s especific�ções do edit�l;
11.1.3.Não celebr�r o contr�to ou não entreg�r � document�ção exigid� p�r� �

contr�t�ção, qu�ndo convoc�do dentro do pr�zo de v�lid�de de su� propost�;
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11.1.4.Recus�r-se, sem justific�tiv�, � �ssin�r o contr�to ou � �t� de registro de preço, ou
� �ceit�r ou retir�r o instrumento equiv�lente no pr�zo est�belecido pel�
Administr�ção.

11.1.5.Apresent�r decl�r�ção ou document�ção f�ls� exigid� p�r� o cert�me ou prest�r
decl�r�ção f�ls� dur�nte � licit�ção.

11.1.6.Fr�ud�r � licit�ção.
11.1.7.�omport�r-se de modo inidôneo ou cometer fr�ude de qu�lquer n�turez�, em

especi�l qu�ndo:
�) �gir em conluio ou em desconformid�de com � lei;
b) induzir deliber�d�mente � erro no julg�mento;
c) �present�r �mostr� f�lsific�d� ou deterior�d�;
11.1.8.Pr�tic�r �tos ilícitos com vist�s � frustr�r os objetivos d� licit�ção.
11.1.9.Pr�tic�r �to lesivo previsto no �rt. 5º d� Lei n.º 12.846, de 2013.
11.2. �om fulcro n� Lei nº 14.133, de 2021, � Administr�ção poderá, g�r�ntid� � prévi�

defes�, �plic�r �os licit�ntes e/ou �djudic�tários �s seguintes s�nções, sem
prejuízo d�s respons�bilid�des civil e crimin�l:

I. �dvertênci�;
II. mult�;
III. impedimento de licit�r e contr�t�r e;
IV. decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou contr�t�r, enqu�nto perdur�rem os

motivos determin�ntes d� punição ou �té que sej� promovid� su� re�bilit�ção
per�nte � própri� �utorid�de que �plicou � pen�lid�de.

11.3. N� �plic�ção d�s s�nções serão consider�dos:
11.3.1.A n�turez� e � gr�vid�de d� infr�ção cometid�.
11.3.2.As peculi�rid�des do c�so concreto.
11.3.3.As circunstânci�s �gr�v�ntes ou �tenu�ntes.
11.3.4.Os d�nos que del� provierem p�r� � Administr�ção.
11.4. A mult� será recolhid� em percentu�l de 0,5% � 30% incidente sobre o v�lor do

contr�to licit�do, recolhid� no pr�zo máximo de 30 (trint�) di�s úteis, � cont�r d�
comunic�ção ofici�l.

11.4.1.P�r� �s infr�ções previst�s nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, � mult� será
de 0,5% � 15% do v�lor do contr�to licit�do.

11.4.2.P�r� �s infr�ções previst�s nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, � mult�
será de 15% � 30% do v�lor do contr�to licit�do.

11.5. As s�nções de �dvertênci�, impedimento de licit�r e contr�t�r e decl�r�ção de
inidoneid�de p�r� licit�r ou contr�t�r poderão ser �plic�d�s, cumul�tiv�mente ou
não, à pen�lid�de de mult�.

11.6. N� �plic�ção d� s�nção de mult� será f�cult�d� � defes� do interess�do no pr�zo
de 15 (quinze) di�s úteis, cont�do d� d�t� de su� intim�ção, � qu�l poderá ser feit�
�tr�vés de public�ção n� imprens� ofici�l, �tr�vés de meios eletrônicos ou, em
último c�so, �tr�vés de correspondênci� devid�mente registr�d�.

11.7. A s�nção de impedimento de licit�r e contr�t�r será �plic�d� �o responsável em
decorrênci� d�s infr�ções �dministr�tiv�s rel�cion�d�s nos itens 11.1.1, 11.1.2,
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11.1.3 e 11.1.4, qu�ndo não se justific�r � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve, e
impedirá o responsável de licit�r e contr�t�r no âmbito d� Administr�ção Públic�
diret� e indiret� do ente feder�tivo � qu�l pertencer o órgão ou entid�de, pelo pr�zo
máximo de 3 (três) �nos.

11.8. Poderá ser �plic�d� �o responsável � s�nção de decl�r�ção de inidoneid�de p�r�
licit�r ou contr�t�r, em decorrênci� d� prátic� d�s infr�ções dispost�s nos itens
11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como pel�s infr�ções �dministr�tiv�s
previst�s nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4 que justifiquem � imposição de
pen�lid�de m�is gr�ve que � s�nção de impedimento de licit�r e contr�t�r, cuj�
dur�ção observ�rá o pr�zo previsto no �rt. 156, §5º, d� Lei n.º 14.133/2021.

11.9. A �pur�ção de respons�bilid�de rel�cion�d�s às s�nções de impedimento de licit�r
e contr�t�r e de decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou contr�t�r dem�nd�rá �
inst�ur�ção de processo de respons�biliz�ção � ser conduzido por comissão
compost� por 2 (dois) ou m�is servidores estáveis, que �v�li�rá f�tos e
circunstânci�s conhecidos e intim�rá o licit�nte ou o �djudic�tário p�r�, no pr�zo de
15 (quinze) di�s úteis, cont�do d� d�t� de su� intim�ção, �present�r defes� escrit�
e especific�r �s prov�s que pretend� produzir.

11.10. ��berá recurso no pr�zo de 15 (quinze) di�s úteis d� �plic�ção d�s s�nções de
�dvertênci�, mult� e impedimento de licit�r e contr�t�r, cont�do d� d�t� d�
intim�ção, o qu�l será dirigido à �utorid�de que tiver proferido � decisão recorrid�,
que, se não � reconsider�r no pr�zo de 5 (cinco) di�s úteis, enc�minh�rá o recurso
com su� motiv�ção à �utorid�de superior, que deverá proferir su� decisão no pr�zo
máximo de 20 (vinte) di�s úteis, cont�do do recebimento dos �utos.

11.11. ��berá � �present�ção de pedido de reconsider�ção d� �plic�ção d� s�nção de
decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou contr�t�r no pr�zo de 15 (quinze) di�s
úteis, cont�do d� d�t� d� intim�ção, e decidido no pr�zo máximo de 20 (vinte) di�s
úteis, cont�do do seu recebimento.

11.12. O recurso e o pedido de reconsider�ção terão efeito suspensivo do �to ou d�
decisão recorrid� �té que sobrevenh� decisão fin�l d� �utorid�de competente.

11.13. A �plic�ção d�s s�nções previst�s neste edit�l não exclui, em hipótese �lgum�, �
obrig�ção de rep�r�ção integr�l dos d�nos c�us�dos.

12. �DJUDIC�ÇÃO E HOMOLOG�ÇÃO:
12.1. Encerr�d�s �s f�ses de julg�mento e h�bilit�ção, e ex�uridos os recursos

�dministr�tivos, qu�ndo houver, o processo licit�tório será enc�minh�do à
�utorid�de superior, o qu�l fic�rá responsável pel� �djudic�ção e homolog�ção do
objeto do cert�me.

13. PR�ZO P�R� �SSIN�TUR� DO CONTR�TO:
13.1. ��so � licit�ção ensej�r � el�bor�ção de contr�to, o licit�nte vencedor terá o pr�zo de, no

máximo, 5 (cinco) di�s úteis p�r� � �ssin�tur�, sob pen� de incorrer n�s s�nções previst�s
no item 11 do presente edit�l.
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14. DISPOSIÇÕES GER�IS:
14.1. Será divulg�d� �t� d� sessão públic� no sistem� eletrônico.
14.2. Não h�vendo expediente ou ocorrendo qu�lquer f�to superveniente que impeç� �

re�liz�ção do cert�me n� d�t� m�rc�d�, � sessão será �utom�tic�mente
tr�nsferid� p�r� o primeiro di� útil subsequente, no mesmo horário �nteriormente
est�belecido, desde que não h�j� comunic�ção em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Tod�s �s referênci�s de tempo no Edit�l, no �viso e dur�nte � sessão públic�
observ�rão o horário de Br�síli�/DF.

14.4. A homolog�ção do result�do dest� licit�ção não implic�rá direito à contr�t�ção.
14.5. As norm�s disciplin�dor�s d� licit�ção serão sempre interpret�d�s em f�vor d�

�mpli�ção d� disput� entre os interess�dos, desde que não compromet�m o
interesse d� Administr�ção, o princípio d� isonomi�, � fin�lid�de e � segur�nç� d�
contr�t�ção.

14.6. Os licit�ntes �ssumem todos os custos de prep�r�ção e �present�ção de su�s
propost�s e � Administr�ção não será, em nenhum c�so, responsável por esses
custos, independentemente d� condução ou do result�do do processo licit�tório.

14.7. N� cont�gem dos pr�zos est�belecidos neste Edit�l e seus Anexos, excluir-se-á o
di� do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se inici�m e vencem os pr�zos em
di�s de expediente n� Administr�ção.

14.8. O des�tendimento de exigênci�s form�is não essenci�is não import�rá o
�f�st�mento do licit�nte, desde que sej� possível o �proveit�mento do �to,
observ�dos os princípios d� isonomi� e do interesse público.

14.9. Em c�so de divergênci� entre disposições deste Edit�l e de seus �nexos ou dem�is
peç�s que compõem o processo, prev�lecerá �s deste Edit�l.

14.10. O Edit�l e seus �nexos estão disponíveis, n� íntegr�, no Port�l N�cion�l de
�ontr�t�ções Públic�s (PN�P) no site www.port�ldecompr�spublic�s.com.br e no site
ofici�l do município, https://p�robe.�tende.net/.

14.11. Integr�m este Edit�l, p�r� todos os fins e efeitos, os seguintes �nexos:
I. Termo de referênci�;
II. Minut� contr�tu�l;
III. Aviso public�ção.

Parobé, 20 de fevereiro de 2025.

_______________________________
GILBERTO MIGUEL GOMES JUNIOR

Prefeito Municipal



TERMO DE REFERÊNCIA

Município de Parobé/RS
Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
1.1 O presente Termo de Referência visa à Contratação de empresa especializada na

ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE ETAPA NACIONAL DE RODEIO COUNTRY,
CATEGORIA PROFISSIONAL, INCLUINDO O FORNECIMENTO E MONTAGEM
DE ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS, durante o período de 03 (três) dias
consecutivos, durante o evento denominado FESTEJANDO PAROBÉ 43 ANOS,
promovido pela Prefeitura Municipal de Parobé/RS.

1.2 Detalhamento do Objeto:
LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO MÍNIMA DOS
SERVIÇOS/EQ1IPAMENTOS

QT 1ND VALOR
1NITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

ARQUIBANCADAS (estrutura
mínima) contendo
Arquibancadas com no mínimo
60 metros lineares de frente de
estrutura, com no mínimo 12
patamares material
antiderrapante, corrimão na
parte traseira e lateral de 1,70m
e na parte da frente de 1,20m,
em ferro, tubo de 0,70m x 3,00m
de 3 mm, escadas de acesso em
ferro antiderrapante, todas
equipadas com corrimão lateral,
com laudo e ART ou RRT,
emitida pelo órgão competente
e devidamente aprovada e
quitada.

60 Metro
linear 465,72 27.942,90

02

CAMAROTES (estrutura
mínima), observando o seguinte:
36 (trinta e seis) camarotes, com
no mínimo 2,50m x 2,50m, cano
de 2 polegadas, chapa de 3mm,
cobertura do tipo chapéu de
bruxa e pirâmides todos com
iluminação e decoração com
tecido tencionado anti chama;

36 un 764,11 27.507,96

03

ARENA: 01 (uma) arena,
medindo no mínimo 120m (cento
e vinte metros), sendo 40 painéis
de 3,00m x 2,00m, altura de
2,00m em cano de 2 polegadas
e chapa de 3mm, tendo

1 un 19.600,00 19.600,00
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responsável técnico qualificado
junto ao órgão competente
(CREA/CAU);

04

BRETES: 08 (oito) bretes, com
painéis medindo no mínimo
2,20m x 0,50m x 2,00m, para
solta dos animais PORTEIRA e
PORTEIRA DE RETORNO;

8 un 1.117,50 8.940,00

05

QUERÊNCIA: Fornecimento de
divisões de currais (querência)
para no mínimo 30 touros,
contendo grades para
fechamento.

1 un 6.265,00 6.265,00

06
EMBARCADORES DE
ANIMAIS: Conforme
necessidade para realização do
evento;

1 un 2.285,00 2.285,00

07

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO
PROFISSIONAL: Iluminação
interna completa para arena,
contendo no mínimo 06 (seis) -
Moving Head Beam 300; 12
(doze) - Maxi Brute 4000 Watts;
01 (um) - Canhão Seguidor (com
Lâmpada HMI de 2.500 Watts);
04 (quatro) – Super Strobo
Atomic 3.000w Efeito Blinder
(Acende total a Lâmpada); 02
(dois) – Super Strobo de 1.500
Watts; 04 (quatro) - Máquinas de
Fumaça DMX e Controle
Remoto De 1.500 Watts); 03
(três) – Mesas de Iluminação
DMX 512 de 16 Canais; 02 (dois)
- Racks De Iluminação DMX 512
de 12 Canais de 6.000 Watts
cada; 01 (um) - Rack de
Iluminação DMX 512 de 06
Canais de 2.200 Watts cada; 01
(um) - Splitter DMX 512 com 08
saídas; 06 (seis) - Treliças Q 30
de 3 Metros; 12 (doze) - Postes
de 06 Metros; 01 (um) - House
Mix ou House Light; 150 - Metros
de cabo 70mm (com 03 Pernas
de 50 Metros); 200 - Metros de

1 un 9.936,67 9.936,67
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cabo 35mm (com 04 Pernas de
50 Metros); 600 - Metros de
Cabo PP 4 x 2,5 mm (divididos
em 16 extensões de diversos
tamanhos); 300 Metros de cabo
de sinal DMX; 12 (doze) -
Extensões com barra de 04 T;
08 (oito) - Finalizador de Linha
DMX 512; 01 (um) - Main Power
(200 Amperes); 50 - Metros de
cabo PP 4 x 16 mm; 50 - Metros
de cabo PP; 3 x 16 mm; 35 -
Metros de cabo PP 3 x 16 mm;

08

SONORIZAÇÃO PARA
RODEIO: Sonorização
profissional de rodeio, com no
mínimo 16 (dezesseis) caixas de
som linearray, 16 (dezesseis)
caixas de grave, 10 (dez)
amplificadores de 5000watts
cada; 04 (quatro) caixas de som
para monitor dos DJs, 01 (um)
rack de A/C de 5000watts, 01
(uma) mesa de som 24 canais,
04 (quatro) microfones sem fio,
02 (dois) microfones com fio, 01
(um) rack de periféricos com os
seguintes equipamentos: 01
(um) equalizador BSS, 02 (dois)
processadores DBX 260, 02
(dois) compressores de áudio
DBX 160A, 02 (dois) efeitos SPX
990, 01 (um) compressor DBX
260, 01 (um) computador
compatível com o objetivo, para
analisar o sistema de som, 01
(um) computador para DJs com
30.000 músicas, 02 (duas)
TorreFlay medindo 2x2 9,00
metros de altura todo de
alumínio, 01 (um) estúdio para
os DJS de 8,00 metros por 2,50
metros montado em 01 (uma)
carreta;

1 un 14.128,34 14.128,34

09 RODEIO DIGITAL: Sistema de
transmissão de vídeo, rodeio 1 un 8.796,67 8.796,67
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digital, com sistema de
estatística, campainha, tempo,
nota, melhor nota na noite e
classificação dos atletas, 01
(um) Studio com equipamentos
de alta tecnologia, filmagem
através de no mínimo 03 (três)
câmeras, 01 (um) vídeo
processador, 08 (oito) monitores
de TV, 01 (um) gravador de
DVD, 03 (três) toca disco; 01
(uma) mesa de corte V8, 01
(uma) mesa de replay P10, 01
(uma) mesa de 12 canais de
áudio, 01 (um) notebook para as
configurações do painel, 01 (um)
computador para as
propagandas, edição,
finalização e entrega de mídia
(pen-drive), no término do
evento, com estúdio ao vivo,
próprio para a produção;

10

TELÕES ALTA DEFINIÇÃO: 02
(dois) telões convencionais no
tamanho mínimo de 3x4 metros
cada equipamento, instalado
com altura de 6 metros, estrutura
de treliças em alumínio, além de
sistema de gravação
disponibilizando o replay de
todas as montarias e demais
provas realizadas no rodeio.

2 un 7.191,67 14.383,33

11

SHOW PIROTÉCNICO: 3 shows
na Abertura profissional de
rodeio, acionamento eletrônico,
devidamente licenciado para
atuação com grande público,
com tempo estimado mínimo de
5 minutos.

3 un. 4.445,83 13.337,50

12

SHOW PIROMUSICAL: Show
pirotécnico acionado
eletronicamente pelo toque
musical, para a abertura nos três
dias de evento, 22, 23 e 24 de
março. Contendo material
explosivo do tipo fogos de

1 un. 12.825,00 12.825,00
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artifício, contendo o material da
contemplação da apresentação.

13

BOIADA: Disponibilização de
Boiada com capacidade para no
mínimo 30 (trinta) montarias,
seguindo as normas da
Associação Brasileira dos
Criadores de Touro de Rodeio,
focada no bem-estar, saúde e
bons tratos dos touros de rodeio,
responsabilizando-se pelo
manejo, transporte e
alimentação;

30 un 1.001,11 30.033,30

14

LOCUTORES DE PISTA: 02
(dois) locutores de pista
especializados em rodeio, para
animação do evento.
reconhecidos nacionalmente,
tais como: Almir Cambra,
Cuiabano Lima, Daniel Tibiriça,
Ricardo Martins e/ou Umberto
Júnior; Adriano Borges;

2 un 11.825,00 23.650,00

15

LOCUTORES GERAIS: 02
(dois) locutores, sendo 01 (um)
locutor comercial e 01 (um)
locutor comentarista
especializado em rodeio;

2 un 10.635,00 21.270,00

16
DJ PROFISSIONAL DE
RODEIO: 01 (um) DJ
profissional de rodeio para o
todo o evento;

1 un 4.105,00 4.105,00

17

EQUIPE DE SUPORTE
TÉCNICO: Equipe preparada
para auxiliar os promotores do
evento no sentido de alcançar
na logística da promoção;

1 equipe 3.360,00 3.360,00

18

EQUIPE DE PRODUÇÃO DE
ABERTURA E CENÁRIO:
Cenário de arena para aberturas
e encerramento do rodeio,
contendo apresentações
diversas para cada dia de rodeio,
ou seja, no mínimo 03 (Três)
montagens de abertura, sendo a
abertura nº 01 composta pelos
seguintes itens: 01 (uma)

1 equipe 7.425,00 7.425,00
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bandeira do Brasil, de lona na
medida de 3,00 x 3,00 metros,
01 (um) suporte de bandeira em
treliça Q20 na cor alumínio, 02
(dois) elevadores elétricos para
os destaques da noite,
personalizados com o tema do
Brasil, 01 (um) corredor de leds
na cor azul neon na medida de
6,00 metros, 01 (uma) máquina
de fumaça de 1500 watts e 01
(uma) cortina de leds na medida
26,00 x 3,00 metros nas cores
verde, azul, neon e branco de
alto brilho; a abertura nº 02
composta pelos seguintes itens:
01 (um) painel com tema cowboy
na medida de 3,00 x 3,00
metros, 02 (duas) placas com
tema Brasil, 02 (duas) placas
com tema cowboys, 01 (uma)
máquina de fumaça de 1500
watts e 01 (uma) cortina de leds
na medida 26,00 x 3,00 metros
nas cores verde, azul, neon e
branco de alto brilho; a abertura
nº 03 composta pelos seguintes
itens: 01 (um) túnel inflável de
5,00 metros de comprimento x
3,00 metros de altura x 3,00
metros de largura nas cores
preto e branco, 02 (dois)
elevadores elétricos com os
fogos para os destaques da
noite, personalizados com o
tema das montarias, 01 (uma)
montaria em touros e 01 (uma)
montaria em cavalos, 01(um)
palco central de leds na entrada
do túnel de 1,00 x 1,00 metro, 03
(três) escadas para subir e
descer, 01 (um) strobo dentro do
túnel de 1.500 watts, 01 (uma)
máquina de fumaça de 1500
watts , 02 (dois) destaques com
fogos em 01 (um) palco de 0,50
x 0,50 centímetros na cor
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branca, 02 (duas) placas de leds
de 3,00 x 1,00 metros na cor
branca e 01 (uma) cortina de
leds na medida 26,00 x 3,00
metros nas cores verde, azul,
neon e branco de alto brilho; a
abertura nº 04 composta pelos
seguintes itens: 01 (um) telão
com projetor de alta definição
nas medidas de 3,00 x 3,00
metros com estrutura de treliça
Q20 na cor alumínio para
projeção de imagens, fotos e
vídeos (durante a abertura) com
painéis acoplados no telão com
temas, 02(duas) placas com o
tema Brasil, 02 (duas) placas
com o tema montaria, 01 (um)
corredor de leds de 6,00 metros,
01 (uma) máquina de fumaça de
1500 watts e 01 (uma) cortina de
leds na medida 26,00 x 3,00
metros nas cores verde, azul,
neon e branco de alto brilho; e
para o encerramento do rodeio,
entrega de prêmios os seguintes
itens: 01 (um) podium de 05
(cinco) lugares na medida de
2,50 x 0,50 centímetros para os
finalistas e 05 (cinco) cheques
simbólicos na medida de 0,90 x
0,40 centímetros para simbolizar
a premiação;

19
ASSESSORES DE ARENA:
Assessores para auxiliar os
locutores nas montarias e a
interagir com o público;

1 un 3.310,00 3.310,00

20

PEÕES DE RODEIO:
Contratação de no mínimo 30
(trinta) atletas profissionais que
formam um TIME DE
CAMPEÕES NA MODALIDADE
TOURO, para se apresentarem
no rodeio, proporcionando aos
expectadores do evento um
rodeio de alto nível, com

30 un 482,86 14.485,80
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qualidade e objetividade,
alicerçada pela Lei Federal nº
10.220 a qual regulamenta a
profissão de peão de rodeio
como um atleta profissional, ou
seja, um trabalho de qualidade
dentro da legalidade, que agrega
valor e credibilidade ao esporte,
Peões profissionais, vindos de
diversas regiões e cidades do
Brasil, os quais participam do
Circuito Nacional de Rodeios;

21
PREMIAÇÃO: Fornecer
premiação em espécie no valor
de R$ 10.000,00 (dez mil reais);

1 un 10.000,00 10.000,00

22

DIRETOR DE RODEIOS: Diretor
de rodeio com experiência em
realização de mais de 20 etapas
da Liga Nacional de Rodeios nos
estados do Sul do Brasil,
(comprovação através de
documentações);

1 un. 6.750,00 6.750,00

23
JUIZ DE RODEIO: Juiz
especializado em rodeio, filiado
a CNAR - Confederação
Nacional de Rodeio;

1 un. 3.475,00 3.475,00

24
PORTEIROS: 03 (três) porteiros,
para administrar a solta e retorno
dos animais;

3 un 1.350,00 4.050,00

25
SALVA - VIDAS DE RODEIO:
03 (três) salvas vidas de rodeio,
filiados a CNAR - Confederação
Nacional de Rodeio;

3 un 2.205,00 6.615,00

26 FISCAL DE BRETES: 01 (um)
fiscal de bretes para o rodeio; 1 un 3.335,00 3.335,00

27
GRAVAÇÃO DO EVENTO DA
FESTA: Filmagem, gravação e
edição de vídeo do rodeio;

1 un. 2.425,00 2.425,00

28

PALHAÇO ANIMADOR DE
ARENA: 01 (um) palhaço
animador de arena para o
rodeio, com reconhecimento
nacional.

1 un 3.275,00 3.275,00

29
ETAPA CLASSIFICATÓRIA: A
CONTRATADA deverá trazer
Etapa de Classificação para o

1 un 12.025,00 12.025,00
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Rodeio Barretos, PBR ou CRP.
Garantindo ao peão campeão
do rodeio local a participação
em uma das competições
nacionais mencionadas.

30 Locutor oficial durante a carreata
de divulgação do evento. 1 un 1.140,00 1.140,00

1.3 O prazo de vigência da contratação é a partir da assinatura do contrato até dia 29 de
março de 2025, podendo ocorrer a prorrogação em acordo com os limites da Lei nº
14.133/2021.

2. DA J1STIFICATIVA
2.1 Tradicionalmente, a Prefeitura de Parobé/RS realiza o evento denominado

Festejando Parobé para celebrar o aniversário de emancipação do município. Neste
ano está programada novamente a realização de rodeio country junto à festa, com
atrações nacionais.

2.2Diante do exposto, a contratação de empresa especializada torna-se necessária
para realizar a organização, execução e montagem de estrutura do rodeio.
Garantindo assim, a realização do evento dentro das características aceitas
nacionalmente, inclusive com a expertise para atrair peões para apresentar-se no
evento. Além de atender a todas as normas envolvendo a execução do rodeio, tais
como: tratamento e cuidado com a boiada, segurança dos peões e do público,
montagem de estrutura, entre outras em vigor.

2.3Dessa forma, faz-se necessária a elaboração desse TERMO DE REFERÊNCIA,
para definição precisa do objeto a ser licitado; a fim de realizar processo licitatório
para contratação de empresa especializada no ramo de prestação de serviços de
organização, montagem de estruturas e execução de ETAPA NACIONAL de rodeio
country, para atender à Prefeitura durante o Festejando Parobé - 43 Anos, que se
intensificará na prática do rodeio nos dias 27, 28 e 29 de março de 2025.

2.4 A modalidade sugerida é o Pregão Eletrônico.

3. DESCRIÇÃO DA SOL1ÇÃO COMO 1M TODO:
3.1Considerando o conjunto de todos os elementos de forma integrada que compõem

o presente TR, se espera que a solução pretendida atenda de forma eficiente e eficaz
todas as necessidades da demanda.

3.2 Ao contratar a empresa ganhadora do certame, espera-se que se mantenha a
qualidade do evento já realizada em 2022, 2023 e 2024, com padrões estabelecidos.

3.3 A realização de tal evento, proporciona o aquecimento do turismo local, bem como
a fomentação de novas culturas.

4. REQ1ISITOS DA CONTRATAÇÃO / AQ1ISIÇÃO:
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4.1Os serviços têm natureza comum tendo em vista que seus padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal
nº 14.133/2021.

4.2 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão
comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação,
bem como apresentar todos os documentos a serem exigidos a título de habilitação.

5. EXEC1ÇÃO DO OBJETO/OBRIGAÇÕES:
5.1 A CONTRATADA fica obrigada a executar o rodeio no período mencionado acima,

garantindo a realização do evento na sua totalidade;

5.2Deverá disponibilizar os animais, os peões e demais profissionais envolvidos na
prática e atividade do rodeio, bem como dos profissionais atuantes na montagem,
organização, produção, execução, administração e logística do evento;

5.3 A CONTRATADA deverá iniciar a montagem de toda a estrutura com no mínimo 05
(CINCO) dias de antecedência ao início do evento (rodeio). Sendo que, a conclusão
da montagem não poderá ultrapassar a data de início;

5.4 A estrutura elencada acima, refere-se há conjunto mínimo a ser atendido na
organização, montagem de estrutura e execução do rodeio. Podendo a CONTRATADA
incluir itens que perceber como necessários para realização do evento, bem como,
substituir por equipamentos similares e/ou de melhor qualidade;

5.4.1 Caso a CONTRATADA considere necessário, fica autorizada a inclusão de
estrutura de camarote para uso próprio, limitada a um espaço de 10m x 40m. A
instalação deve ser realizada sem que os custos de material e montagem impactem o
valor final acordado com a CONTRATANTE

5.5Cabe à CONTRATADA realizar serviço de manutenção civil, elétrica e hidráulica da
estrutura envolvendo o objeto contratado, além de outras manutenções necessárias;

5.6 A CONTRATADA deverá dispor de equipe de apoio para organização de todo o
evento, incluindo carga e descarga de materiais;

5.7Comunicar, imediatamente, a CONTRATANTE, bem como ao responsável pela
organização do evento, incluindo notificação ao fiscal, qualquer anormalidade
verificada, para que sejam adotadas as providências necessárias;

5.8 A equipe da CONTRATADA deverá acessar o parque devidamente uniformizado e
identificada;

5.9Responsabilizar-se pela emissão prévia (antes do início do evento) de todos os
laudos necessários para o funcionamento do rodeio, em conformidade com a
legislação em vigor. Devendo inclusive, possuir profissionais qualificados para
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responsabilizar-se tecnicamente pela organização, montagem de estrutura e
execução do evento;

5.10 Executar os serviços nos prazos estabelecidos, nas condições e preços
consignados em sua proposta comercial;

5.11 Assumir quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE e seus
órgãos ou a Terceiros, quando for constatado que tenham sido ocasionados em
decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus empregados ou
prepostos;

5.12 Fornecer no mínimo 02 (dois) números de telefones para contato, a fim de
atender às solicitações da CONTRATANTE;

5.13 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, inclusive o
transporte, alimentação, impostos, leis sociais, fretes, deslocamentos, hospedagens
e outras eventuais despesas que possam acarretar ônus ao Município, especificados
ou não no Edital, inclusive, taxas relativas à direitos autorais (em caso de
obrigatoriedade de recolhimento).

5.14 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

5.15 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato; não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e ou acompanhamento por parte
da CONTRATANTE;

5.16 Caberá à CONTRATADA toda providência e obrigação estabelecidas em
legislações específicas de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas seus empregados, no desempenho de suas atribuições ou em contato
com eles, ainda que a ocorrência tenha sido nas dependências da CONTRATANTE;

5.17 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e
comerciais resultantes da execução do contrato;

5.18 Todos os materiais e equipamentos para a realização dos serviços contratados
deverão ser fornecidos pela CONTRATADA;

5.19 Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências da
CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios, e, em casos de paralisação dos
transportes coletivos, bem como nas situações onde se faça necessária à execução
de serviços em regime extraordinário;
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5.20 Responsabilizar-se, exclusivamente, por todas as despesas e obrigações
relativas à assistência médica (inclusive atendimento médico dentro do local de
trabalho em função de acidente ou mal súbito), previdência social, seguro contra
acidente e quaisquer implicações de natureza trabalhista e fiscal de seus
empregados;

5.21 Cumprir todas as leis federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes,
durante a execução do contrato, sendo única responsável por prejuízos decorrentes
de infrações a que houver dado causa.

5.22 Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE,
por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada
a promover o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados
a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça, dentro do prazo
estipulado, a CONTRATANTE reserva-se ao direito de descontar o valor do
ressarcimento em faturas de pagamentos devidos à CONTRATADA, sem prejuízo
de poder denunciar o Contrato, de pleno direito.

5.23 A licitante é responsável pelas inscrições dos atletas no Rodeio Country, sendo
vedada a cobrança de taxa de inscrição;

5.24 O Médico veterinário indicado, será responsável por toda a parte burocrática
envolvendo a liberação e adequação dos animais às normas aplicáveis ao rodeio e
à prática de cuidados aos animais.

5.25 A licitante é responsável pela premiação total do Rodeio Country, no valor mínimo
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em espécie.

5.26 Das Obrigações da Contratante:
a) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados;
b) Estabelecer rotinas de serviços para auxiliar no devido cumprimento do objetivo do

contrato;
c) Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente

identificado e uniformizado, aos locais em que devem executar suas atividades;
d) Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para a execução

dos serviços e demais informações que venham a ser solicitadas;
e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as obrigações

assumidas pela CONTRATADA;

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO:
6.1 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto

no Decreto Municipal nº 013/2023, que “Regulamenta as funções d� agente de

�ntrataçã�, da equipe de ap�i� e da 
�missã� de 
�ntrataçã�, suas atribuições e
fun
i�nament�, a fis
alizaçã� e a gestã� d�s 
�ntrat�s, e a atuaçã� da assess�ria
jurídi
a e d� 
�ntr�le intern� n� âmbit� d� Muni
ípi� de Par�bé ”.

6.2 O Gestor indicado deverá ser a Sr.(a) Talita Priscila Morbach, matrícula nº 11484-3,
portaria 81/2025.
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6.3 O Fiscalizador indicado será o Sr.(a) Marcelo Pereira dos Santos, matrícula nº 4648-3
e suplente Sr. (a) Ariane Dietrich Hennemann, matrícula nº 3866-1.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
7.1O pagamento do serviço se dará em 2 (duas) parcelas, sendo a primeira referente a

70% do valor total, em depósito bancário, após a finalização da montagem,
apresentação de documento fiscal, mediante a fiscalização das estruturas, e a
segunda, referente aos 30% restante, será em até 5 (cinco) dias após o término do
evento, através da prestação de contas.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO FORNECEDOR:
8.1O critério de julgamento para escolha do contratado deverá ser o Menor Preço

Global.

8.2No momento da apresentação da Proposta Atualizada, o licitante deverá incluir a
comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como
requisito de pré-habilitação, valor referente a 1% (um por cento) do valor estimado
para a contratação. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de
que trata o § 1º do art. 96 Lei 14.133/2021.

8.3 Além da documentação referente habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista,
exigidas no Edital e que seguem a regra taxativa da Lei, a licitante deverá apresentar
os seguintes documentos referente à Qualificação Técnica:

a) Certidão de registro (ou carteira) do profissional responsável Engenheiro Civil ou
Arquiteto, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, dentro de seu prazo de validade;

b) O Proponente deverá comprovar possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para a entrega da proposta, profissional devidamente habilitado em plena
vigência pelo CREA ou CAU, a ser feita da seguinte forma:

- Tratando-se de sócio da empresa, a comprovação se fará mediante a verificação
do seu nome no contrato social da empresa;
- Tratando-se de empregado, a empresa deverá apresentar cópia da carteira de
trabalho contendo anotações de contrato de trabalho ou cópia do livro de registro
com as anotações do empregado;
- Tratando-se de prestador de serviço, a comprovação se fará mediante a
apresentação de contrato de prestação de serviço firmado entre o profissional e a
empresa ou registro da empresa no CREA constando o nome do profissional no
referido registro;

c) Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, em nome do
profissional técnico da proponente, comprovando desempenho anterior na montagem
das estruturas para realização de uma etapa do campeonato ou circuito nacional de
rodeio, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado com no mínimo as
características e quantidades descritas abaixo, devidamente acompanhada da
respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, registrada na entidade profissional
competente, que deverá conter no mínimo o nome do profissional, a localização e a
identificação da etapa executada e o quantitativo básico executado e seu respectivo
Acervo Técnico, devidamente certificado pelo CREA ou CAU:
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- Arquibancadas no mínimo 30m², equivalente a 50% (cinquenta por cento) do
solicitado no Edital;
- 01 (uma) Arena, no mínimo 60m², equivalente a 50% (cinquenta por cento) do
solicitado no edital.
- Camarotes, equivalente a 50% (cinquenta por cento) do solicitado no edital.

d) Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, em nome do
profissional técnico da proponente, comprovando desempenho anterior na
montagem de SONORIZAÇÃO, L1ZES E EFEITOS L1MINOSOS E GERADOR
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado com todas características
e quantidades descritas de evento de grande porte, devidamente acompanhada da
respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, registrada na entidade profissional
competente, que deverá conter no mínimo o nome do profissional, a localização e
a identificação da etapa executada e o quantitativo básico executado e seu
respectivo Acervo Técnico, devidamente certificado pelo CREA ou CAU.

e) Comprovar por meio de declaração, atestado ou congênere, emitido pela
Confederação ou entidade representativa de rodeio, a realização de no mínimo 01
(um) etapa do Campeonato ou Circuito Nacional de Rodeio.

f) Declaração que o evento contará com no mínimo dois locutores a profissionais de
rodeio de renome nacional.

g) A empresa deverá comprovar experiência e qualidade profissional de rodeios do
cenário nacional, o que poderá ser demonstrada através de publicações em revistas,
jornais, atestados de capacidade técnica e outras mídias digitais, tais como
Facebook e Instagram, de no mínimo 01 etapa do campeonato nacional.

h) Vistoria Técnica - A avaliação prévia do local de execução dos serviços é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do
objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização
de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de terça
à sexta-feira, das 07 horas às 13 horas. Serão disponibilizados data e horário
diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
- Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.
- A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os
ônus dos serviços decorrentes.

i) Apresentar certificado de registro da empresa responsável pela pirotecnia no
Exército Brasileiro (CR) com autorização para comprar, armazenar, transportar
explosivos e realizar espetáculos pirotécnicos; A empresa licitante deverá
comprovar documentalmente a relação jurídica existente entre a mesma e a
empresa responsável pela pirotecnia, caso essa seja terceirizada.

j) Apresentar vínculo através de contrato ou declaração entre a empresa e o
profissional Blaster, responsável pela pirotecnia, junto com a carteira de Blaster
devidamente registrada para execução do evento.

8.4Da documentação Complementar: No prazo de 5 (cinco) dias a contar da
assinatura do contrato, a Licitante vencedora deverá apresentar os seguintes
documentos:
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a) Apólice de seguro com cobertura completa para os atletas e profissionais do
rodeio, ainda para o público nas modalidades de Responsabilidade Civil - Público
(RC) e Acidentes Pessoais - Público (AP) devendo apresentar as respectivas
apólices em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, assegurando
os valores individuais por sinistro de no mínimo:

Responsabilidade Civil – RC Organizador: R$ 100.000,00;
Responsabilidade Civil – RC Pessoa Designada: R$ 100.000,00;
Responsabilidade Civil – RC Danos Morais: R$ 20.000,00;
Responsabilidade Civil – RC Montagem Estruturas: R$ 100.000,00;
Responsabilidade Civil – RC Não Utilização Local: R$ 100.000,00;
Responsabilidade Civil – RC Danos a Continuidade do Local:
R$ 100.000,00;
Responsabilidade Civil – RC Equipamentos Eletrônicos: R$ 100.000,00;
Responsabilidade Civil – RC Fogos de Artifício: R$ 100.000,00;
Objetos/Equipamentos em Exposição sem translado: R$ 100.000,00.

b) Laudo contra Incêndio e Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica por
profissional técnico da área da Engenharia Civil/Arquitetura, inscrito no CREA-
RS/CAU-RS ou com visto no CREA-RS/CAU-RS, para os espaços montados
(estruturas), nos termos da legislação atinente à matéria.

c) Comprovar por meio de documentação pertinente em nome da proponente, vínculo
para as datas do evento, com no mínimo dois locutores a profissionais de rodeio de
renome nacional, através de contrato firmado entre a licitante e o profissional ou outro
meio hábil e idôneo de comprovação;

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
9.1O valor total estimado para a presente contratação é R$ 326.677,45 (trezentos e

vinte e seis mil, seiscentos e setenta e sete reais e quarenta e cinco centavos),
tendo como base a pesquisa de preços realizada pelo órgão requisitante.

9.2 Conforme análise, o valor estimado está em sintonia com o praticado no mercado.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
10.1Os recursos recebidos serão utilizados para custear as despesas com o evento, e

deverão ser contabilizados na(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

Código Reduzido: 1197
Órgão: 15 - SECRETARIAMUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER
Unidade: 2 - DIRETORIA DE CULTURA E TURISMO
Ação: 2247 - PROMOCAO E DIFUSAO DE EVENTOS MUNICIPAIS
Vínculo: 15000001 - Recursos não Vinculados de Impostos
Subelemento: 33390392300000000000 - Festividades e homenagens

Código Reduzido: 1198
Órgão: 15 - SECRETARIAMUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER
Unidade: 2 - DIRETORIA DE CULTURA E TURISMO
Ação: 2247 - PROMOCAO E DIFUSAO DE EVENTOS MUNICIPAIS
Vínculo: 15010000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS
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Subelemento: 33390392300000000000 - Festividades e homenagens

Parobé, 20 de fevereiro de 2025.

__________________________________
Marcelo Pereira dos Santos

Secretário Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer
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CONTRATO Nº Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.

Processo nº: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
Objeto: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
Modalidade de Licitação: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.

O MUNICÍPIO DE PAROBÉ/RS, Pesso� Jurídic� de Direito Público, CNPJ/MF n.º
88.372.883/0001-01, com sede nest� cid�de de P�robé, n� ru� Av. João Mosm�nn Filho, nº 143, neste
�to represent�do pelo Prefeito Municip�l, Sr. xxxxxxxxxxxx, m�trícul� nº, dor�v�nte denomin�do
CONTRATANTE, e de outro l�do � empres� Clique ou toque aqui para inserir o texto., CNPJ/MF nº
Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto., com sede n� cid�de de Clique ou toque �qui p�r� inserir o
texto., n� Ru�/Avenid� Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto., nº Clique ou toque �qui p�r� inserir o
texto., b�irro Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto., neste �to represent�d� pelo Clique ou toque �qui
p�r� inserir o texto., Sr(a). Clique ou toque aqui para inserir o texto., dor�v�nte denomin�do
CONTRATADA, firm�m o presente instrumento p�rticul�r de Contr�to, const�nte d�s seguintes
cláusul�s, nos termos e condições � seguir definid�s:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:
1.1. O objeto do presente instrumento é � contr�t�ção de Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.,

n�s condições est�belecid�s no Termo de Referênci�.
1.2. Especific�ção det�lh�d� do objeto:

DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE

1.3. Vincul�m est� contr�t�ção, independentemente de tr�nscrição:
1.3.1. O Termo de Referênci�.
1.3.2. O Edit�l d� Licit�ção.
1.3.3. A Propost� do contr�t�do.
1.3.4. Eventu�is �nexos dos documentos supr�cit�dos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:
2.1. O pr�zo de vigênci� d� contr�t�ção é de Cliqu+ ou toqu+ �qui p�r� ins+rir o t+xto. cont�dos do(�)

Cliqu+ ou toqu+ �qui p�r� ins+rir o t+xto., Cliqu+ ou toqu+ �qui p�r� ins+rir o t+xto., n� form� dos �rtigos
105 e 107 d� Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrog�ção de que tr�t� este item é condicion�d� �o �teste, pel� �utorid�de competente, de
que �s condições e os preços perm�necem v�nt�josos p�r� � Administr�ção, permitid� �
negoci�ção com o contr�t�do.

2.3. O contr�t�do não tem direito subjetivo à prorrog�ção contr�tu�l.
2.4. N�s eventu�is prorrog�ções contr�tu�is, os custos não renováveis já p�gos ou �mortiz�dos �o

longo do primeiro período de vigênci� d� contr�t�ção deverão ser reduzidos ou elimin�dos como
condição p�r� � renov�ção.

2.5. O contr�to não poderá ser prorrog�do qu�ndo o contr�t�do tiver sido pen�liz�do n�s s�nções de
decl�r�ção de inidoneid�de ou impedimento de licit�r e contr�t�r com poder público, observ�d�s
�s �br�ngênci�s de �plic�ção.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS:
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3.1. O regime de execução contr�tu�l, os modelos de gestão e de execução, �ssim como os pr�zos
e condições de conclusão, entreg�, observ�ção e recebimento do objeto const�m no Termo de
Referênci�, �nexo � este Contr�to.

3.2. O modelo de gestão seguirá o const�nte no Decreto Municip�l nº 013/2023.
3.3. O gestor, o fisc�l e o suplente do presente contr�to serão nome�dos �tr�vés de port�ri�,

conforme indic�ção const�nte no Termo de Referênci�.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO:
4.1. Não será �dmitid� � subcontr�t�ção do objeto contr�tu�l.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO:
5.1. O v�lor d� contr�t�ção é de R$ Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto..
5.2. No v�lor �cim� estão incluíd�s tod�s �s despes�s ordinári�s diret�s e indiret�s decorrentes d�

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enc�rgos soci�is, tr�b�lhist�s,
previdenciários, fisc�is e comerci�is incidentes, t�x� de �dministr�ção, frete, seguro e outros
necessários �o cumprimento integr�l do objeto d� contr�t�ção.

5.3. O v�lor �cim� é mer�mente estim�tivo, de form� que os p�g�mentos devidos �o contr�t�do
dependerão dos qu�ntit�tivos efetiv�mente fornecidos.

5.4. Os preços contr�t�dos serão �lter�dos, p�r� m�is ou p�r� menos, conforme o c�so, se houver,
�pós � d�t� d� �present�ção d� propost�, cri�ção, �lter�ção ou extinção de qu�isquer tributos
ou enc�rgos leg�is ou � superveniênci� de disposições leg�is, com comprov�d� repercussão
sobre os preços contr�t�dos.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO:
6.1. O p�g�mento será re�liz�do Cliqu+ ou toqu+ �qui p�r� ins+rir o t+xto., Cliqu+ ou toqu+ �qui p�r� ins+rir

o t+xto., medi�nte crédito em cont� corrente b�ncári�, �pós o �ceite e liquid�ção do documento
fisc�l correspondente à prest�ção do serviço, sendo efetu�d� � retenção n� fonte dos tributos e
contribuições elenc�dos n� legisl�ção em vigor, t�is como contribuições previdenciári�s, IR, ISS
e, se for o c�so.

6.2. As Not�s Fisc�is/F�tur�s deverão vir �test�d�s pelos Fisc�is do Contr�to.
6.3. A CONTRATADA deverá dest�c�r em c�mpo específico, n� NOTA FISCAL, os v�lores referentes

às retenções obrig�tóri�s, em especi�l o Imposto de Rend�, em cumprimento �o Decreto
Municip�l n.º 35/2022 e Instrução Norm�tiv� d� RFB nº 1234/2012.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO E REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS:
7.1. Os preços inici�lmente contr�t�dos são fixos e irre�justáveis no pr�zo de um �no, cont�do d�

d�t� do orç�mento estim�do, em 22 de j�neiro de 2025.
7.2. Após o interregno de um �no, e independentemente de pedido do contr�t�do, os preços inici�is

serão re�just�dos, medi�nte � �plic�ção, pelo contr�t�nte, d� médi� dos índices IGP-M, INPC e
IPCA, exclusiv�mente p�r� �s obrig�ções inici�d�s e concluíd�s �pós � ocorrênci� d�
�nu�lid�de.

7.3. Nos re�justes subsequentes �o primeiro, o interregno mínimo de um �no será cont�do � p�rtir
dos efeitos fin�nceiros do último re�juste.

7.4. C�so o(s) índice(s) est�belecido(s) p�r� re�just�mento venh�(m) � ser extinto(s) ou de qu�lquer
form� não poss�(m) m�is ser utiliz�do(s), será(ão) �dot�do(s), em substituição, o(s) que vier(em)
� ser determin�do(s) pel� legisl�ção então em vigor.
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7.5. N� �usênci� de previsão leg�l qu�nto �o índice substituto, �s p�rtes elegerão novo índice ofici�l,
p�r� re�just�mento do preço do v�lor rem�nescente, por meio de termo �ditivo.

7.6. Os re�justes não interferem no direito d�s p�rtes de solicit�r, � qu�lquer momento, � m�nutenção
do equilíbrio econômico dos contr�tos com b�se no disposto no �rt. 124, inciso II, �líne� “d”, d�
Lei nº 14.133, de 2021.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8.1. Exigir o cumprimento de tod�s �s obrig�ções �ssumid�s pelo Contr�t�do, de �cordo com o

contr�to e seus �nexos.
8.2. Receber o objeto no pr�zo e condições est�belecid�s no Termo de Referênci�.
8.3. Notific�r o Contr�t�do, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verific�d�s no objeto

fornecido, p�r� que sej� por ele substituído, rep�r�do ou corrigido, no tot�l ou em p�rte, às su�s
expens�s.

8.4. Acomp�nh�r e fisc�liz�r � execução do contr�to e o cumprimento d�s obrig�ções pelo
Contr�t�do.

8.5. Comunic�r � empres� p�r� emissão de Not� Fisc�l rel�tiv� à p�rcel� incontrovers� d� execução
do objeto, p�r� efeito de liquid�ção e p�g�mento, qu�ndo houver controvérsi� sobre � execução
do objeto, qu�nto à dimensão, qu�lid�de e qu�ntid�de, conforme o �rt. 143 d� Lei nº 14.133, de
2021.

8.6. Efetu�r o p�g�mento �o Contr�t�do do v�lor correspondente à execução do objeto, no pr�zo,
form� e condições est�belecidos no presente Contr�to e no Termo de Referênci�.

8.7. Aplic�r �o Contr�t�do �s s�nções previst�s n� lei e neste Contr�to.
8.8. Responder eventu�is pedidos de reest�belecimento do equilíbrio econômico-fin�nceiro feitos

pelo contr�t�do no pr�zo máximo de 1 (um) mês.
8.9. Notific�r os emitentes d�s g�r�nti�s qu�nto �o início de processo �dministr�tivo p�r� �pur�ção

de descumprimento de cláusul�s contr�tu�is (se houver).
8.10. Comunic�r o Contr�t�do n� hipótese de posterior �lter�ção do projeto pelo Contr�t�nte, no c�so

do �rt. 93, §2º, d� Lei nº 14.133, de 2021.
8.11. A Administr�ção não responderá por qu�isquer compromissos �ssumidos pelo Contr�t�do com

terceiros, �ind� que vincul�dos à execução do contr�to, bem como por qu�lquer d�no c�us�do
� terceiros em decorrênci� de �to do Contr�t�do, de seus empreg�dos, prepostos ou
subordin�dos.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
9.1. O Contr�t�do deve cumprir tod�s �s obrig�ções const�ntes deste Contr�to e de seus �nexos,

�ssumindo como exclusiv�mente seus os riscos e �s despes�s decorrentes d� bo� e perfeit�
execução do objeto, observ�ndo, �ind�, �s obrig�ções � seguir dispost�s:

9.2. Atender às determin�ções regul�res emitid�s pelo fisc�l do contr�to ou �utorid�de superior.
9.3. Aloc�r os empreg�dos necessários �o perfeito cumprimento d�s cláusul�s deste contr�to, com

h�bilit�ção e conhecimento �dequ�dos, fornecendo os m�teri�is, equip�mentos, ferr�ment�s e
utensílios dem�nd�dos, cuj� qu�ntid�de, qu�lid�de e tecnologi� deverão �tender às
recomend�ções de bo� técnic� e � legisl�ção de regênci�.

9.4. Rep�r�r, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às su�s expens�s, no tot�l ou em p�rte, no
pr�zo fix�do pelo fisc�l do contr�to, os serviços nos qu�is se verific�rem vícios, defeitos ou
incorreções result�ntes d� execução ou dos m�teri�is empreg�dos.

9.5. Respons�biliz�r-se pelos vícios e d�nos decorrentes d� execução do objeto, de �cordo com o
Código de Defes� do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qu�lquer d�no
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c�us�do à Administr�ção ou terceiros, não reduzindo ess� respons�bilid�de � fisc�liz�ção ou o
�comp�nh�mento d� execução contr�tu�l pelo Contr�t�nte, que fic�rá �utoriz�do � descont�r
dos p�g�mentos devidos ou d� g�r�nti�, c�so exigid� no edit�l, o v�lor correspondente �os
d�nos sofridos.

9.6. Não contr�t�r, dur�nte � vigênci� do contr�to, cônjuge, comp�nheiro ou p�rente em linh� ret�,
col�ter�l ou por �finid�de, �té o terceiro gr�u, de dirigente do contr�t�nte ou de �gente público
que tenh� desempenh�do função n� licit�ção ou que �tue n� fisc�liz�ção ou gestão do contr�to,
nos termos do �rtigo 48, p�rágr�fo único, d� Lei nº 14.133, de 2021.

9.7. Respons�biliz�r-se pelo cumprimento d�s obrig�ções previst�s em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Tr�b�lho ou equiv�lentes d�s c�tegori�s �br�ngid�s pelo contr�to, por tod�s �s
obrig�ções tr�b�lhist�s, soci�is, previdenciári�s, tributári�s e �s dem�is previst�s em legisl�ção
específic�, cuj� in�dimplênci� não tr�nsfere � respons�bilid�de �o Contr�t�nte.

9.8. Comunic�r �o Fisc�l do contr�to, no pr�zo de 24 (vinte e qu�tro) hor�s, qu�lquer ocorrênci�
�norm�l ou �cidente que se verifique no loc�l dos serviços.

9.9. Prest�r todo escl�recimento ou inform�ção solicit�d� pelo Contr�t�nte ou por seus prepostos,
g�r�ntindo-lhes o �cesso, � qu�lquer tempo, �o loc�l dos tr�b�lhos, bem como �os documentos
rel�tivos à execução do empreendimento.

9.10. P�r�lis�r, por determin�ção do Contr�t�nte, qu�lquer �tivid�de que não estej� sendo execut�d�
de �cordo com � bo� técnic� ou que ponh� em risco � segur�nç� de pesso�s ou bens de
terceiros.

9.11. Promover � gu�rd�, m�nutenção e vigilânci� de m�teri�is, ferr�ment�s, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, dur�nte � vigênci� do contr�to.

9.12. Conduzir os tr�b�lhos com estrit� observânci� às norm�s d� legisl�ção pertinente, cumprindo �s
determin�ções dos Poderes Públicos, m�ntendo sempre limpo o loc�l dos serviços e n�s
melhores condições de segur�nç�, higiene e disciplin�.

9.13. Submeter previ�mente, por escrito, �o Contr�t�nte, p�r� �nálise e �prov�ção, qu�isquer
mud�nç�s nos métodos executivos que fuj�m às especific�ções do termo de referênci�.

9.14. Não permitir � utiliz�ção de qu�lquer tr�b�lho do menor de dezesseis �nos, exceto n� condição
de �prendiz p�r� os m�iores de qu�torze �nos, nem permitir � utiliz�ção do tr�b�lho do menor
de dezoito �nos em tr�b�lho noturno, perigoso ou ins�lubre.

9.15. M�nter dur�nte tod� � vigênci� do contr�to, em comp�tibilid�de com �s obrig�ções �ssumid�s,
tod�s �s condições exigid�s p�r� h�bilit�ção n� licit�ção.

9.16. Cumprir, dur�nte todo o período de execução do contr�to, � reserv� de c�rgos previst� em lei
p�r� pesso� com deficiênci�, p�r� re�bilit�do d� Previdênci� Soci�l ou p�r� �prendiz, bem como
�s reserv�s de c�rgos previst�s n� legisl�ção.

9.16.1.O contr�t�nte poderá solicit�r que o contr�t�do comprove que cumpre o exposto no inciso 9.17,
� qu�lquer tempo.

9.17. Gu�rd�r sigilo sobre tod�s �s inform�ções obtid�s em decorrênci� do cumprimento do contr�to.
9.18. Arc�r com o ônus decorrente de eventu�l equívoco no dimension�mento dos qu�ntit�tivos de

su� propost�, inclusive qu�nto �os custos v�riáveis decorrentes de f�tores futuros e incertos,
devendo complementá-los, c�so o previsto inici�lmente em su� propost� não sej� s�tisf�tório
p�r� o �tendimento do objeto d� contr�t�ção, exceto qu�ndo ocorrer �lgum dos eventos
�rrol�dos no �rt. 124, II, d, d� Lei nº 14.133, de 2021.

9.19. Cumprir, �lém dos postul�dos leg�is vigentes de âmbito feder�l, est�du�l ou municip�l, �s
norm�s de segur�nç� do Contr�t�nte.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
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10.1. As p�rtes deverão cumprir � Lei nº 13.709, de 14 de �gosto de 2018 (LGPD), qu�nto � todos os
d�dos pesso�is � que tenh�m �cesso em r�zão do cert�me ou do contr�to �dministr�tivo que
eventu�lmente venh� � ser firm�do, � p�rtir d� �present�ção d� propost� no procedimento de
contr�t�ção, independentemente de decl�r�ção ou de �ceit�ção express�.

10.2. Os d�dos obtidos somente poderão ser utiliz�dos p�r� �s fin�lid�des que justific�r�m seu �cesso
e de �cordo com � bo�-fé e com os princípios do �rt. 6º d� LGPD.

10.3. É ved�do o comp�rtilh�mento com terceiros dos d�dos obtidos for� d�s hipóteses permitid�s em
Lei.

10.4. Termin�do o tr�t�mento dos d�dos nos termos do �rt. 15 d� LGPD, é dever do contr�t�do eliminá-
los, com exceção d�s hipóteses do �rt. 16 d� LGPD, incluindo �quel�s em que houver
necessid�de de gu�rd� de document�ção p�r� fins de comprov�ção do cumprimento de
obrig�ções leg�is ou contr�tu�is e somente enqu�nto não prescrit�s ess�s obrig�ções.

10.5. É dever do contr�t�do orient�r e trein�r seus empreg�dos sobre os deveres, requisitos e
respons�bilid�des decorrentes d� LGPD.

10.6. O Contr�t�do deverá exigir de suboper�dores e subcontr�t�dos o cumprimento dos deveres d�
presente cláusul�, perm�necendo integr�lmente responsável por g�r�ntir su� observânci�.

10.7. O Contr�t�nte poderá re�liz�r diligênci� p�r� �ferir o cumprimento do item 10.6, devendo o
Contr�t�do �tender pront�mente eventu�is pedidos de comprov�ção formul�dos.

10.8. O Contr�t�do deverá prest�r, no pr�zo fix�do pelo Contr�t�nte, prorrogável justific�d�mente,
qu�isquer inform�ções �cerc� dos d�dos pesso�is p�r� cumprimento d� LGPD, inclusive qu�nto
� eventu�l desc�rte re�liz�do.

10.9. B�ncos de d�dos form�dos � p�rtir de contr�tos �dministr�tivos, not�d�mente �queles que se
proponh�m � �rm�zen�r d�dos pesso�is, devem ser m�ntidos em �mbiente virtu�l control�do,
com registro individu�l r�streável de tr�t�mentos re�liz�dos (LGPD, �rt. 37), com c�d� �cesso,
d�t�, horário e registro d� fin�lid�de, p�r� efeito de respons�biliz�ção, em c�so de eventu�is
omissões, desvios ou �busos.

10.9.1.Os referidos b�ncos de d�dos devem ser desenvolvidos em form�to interoperável, � fim de
g�r�ntir � reutiliz�ção desses d�dos pel� Administr�ção n�s hipóteses previst�s n� LGPD.

10.10. O contr�to está sujeito � ser �lter�do nos procedimentos pertinentes �o tr�t�mento de d�dos
pesso�is, qu�ndo indic�do pel� �utorid�de competente, em especi�l � ANPD por meio de
opiniões técnic�s ou recomend�ções, edit�d�s n� form� d� LGPD.

10.11. Os contr�tos e convênios de que tr�t� o § 1º do �rt. 26 d� LGPD deverão ser comunic�dos à
�utorid�de n�cion�l.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.1. Comete infr�ção �dministr�tiv�, nos termos d� Lei nº 14.133, de 2021, o contr�t�do que:
�) der c�us� à inexecução p�rci�l do contr�to;
b) der c�us� à inexecução p�rci�l do contr�to que c�use gr�ve d�no à Administr�ção ou �o

funcion�mento dos serviços públicos ou �o interesse coletivo;
c) der c�us� à inexecução tot�l do contr�to;
d) ensej�r o ret�rd�mento d� execução ou d� entreg� do objeto d� contr�t�ção sem motivo

justific�do;
e) �present�r document�ção f�ls� ou prest�r decl�r�ção f�ls� dur�nte � execução do contr�to;
f) pr�tic�r �to fr�udulento n� execução do contr�to;
g) comport�r-se de modo inidôneo ou cometer fr�ude de qu�lquer n�turez�;
h) pr�tic�r �to lesivo previsto no �rt. 5º d� Lei nº 12.846, de 1º de �gosto de 2013.
11.2. Serão �plic�d�s �o contr�t�do que incorrer n�s infr�ções �cim� descrit�s �s seguintes s�nções:
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11.2.1.Advertênci�, qu�ndo o contr�t�do der c�us� à inexecução p�rci�l do contr�to, sempre que não
se justific�r � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve (�rt. 156, §2º, d� Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.2.Impedimento de licit�r e contr�t�r, qu�ndo pr�tic�d�s �s condut�s descrit�s n�s �líne�s “b”, “c”
e “d” do subitem �cim� deste Contr�to, sempre que não se justific�r � imposição de pen�lid�de
m�is gr�ve (�rt. 156, § 4º, d� Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.3.Decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r e contr�t�r, qu�ndo pr�tic�d�s �s condut�s descrit�s n�s
�líne�s “e”, “f”, “g” e “h” do subitem �cim� deste Contr�to, bem como n�s �líne�s “b”, “c” e “d”,
que justifiquem � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve.

11.2.4.Mult�:
�) mor�tóri� de 0,5% (cinco centésimos por cento) por di� de �tr�so injustific�do sobre o v�lor d�

p�rcel� in�dimplid�, �té o limite de 20 (vinte) di�s;
b) compens�tóri� de 30% (trint� por cento) sobre o v�lor tot�l do contr�to, no c�so de inexecução

tot�l do objeto.
11.3. O �tr�so superior � 30 (trint�) di�s �utoriz� � Administr�ção � promover � extinção do contr�to

por descumprimento ou cumprimento irregul�r de su�s cláusul�s, conforme dispõe o inciso I do
�rt. 137 d� Lei n. 14.133, de 2021.

11.4. A �plic�ção d�s s�nções previst�s neste Contr�to não exclui, em hipótese �lgum�, � obrig�ção
de rep�r�ção integr�l do d�no c�us�do �o Contr�t�nte.

11.5. Tod�s �s s�nções previst�s neste Contr�to poderão ser �plic�d�s cumul�tiv�mente com � mult�.
11.5.1.Antes d� �plic�ção d� mult� será f�cult�d� � defes� do interess�do no pr�zo de 15 (quinze) di�s

úteis, cont�do d� d�t� de su� intim�ção.
11.5.2.Se � mult� �plic�d� e �s indeniz�ções c�bíveis forem superiores �o v�lor do p�g�mento

eventu�lmente devido pelo Contr�t�nte �o Contr�t�do, �lém d� perd� desse v�lor, � diferenç�
será descont�d� d� g�r�nti� prest�d� ou será cobr�d� judici�lmente.

11.6. A �plic�ção d�s s�nções re�liz�r-se-á em processo �dministr�tivo que �ssegure o contr�ditório
e � �mpl� defes� �o Contr�t�do, observ�ndo-se o procedimento previsto no c�put e p�rágr�fos
do �rt. 158 d� Lei nº 14.133, de 2021, p�r� �s pen�lid�des de impedimento de licit�r e contr�t�r
e de decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou contr�t�r.

11.7. N� �plic�ção d�s s�nções serão consider�dos:
�) � n�turez� e � gr�vid�de d� infr�ção cometid�;
b) �s peculi�rid�des do c�so concreto;
c) �s circunstânci�s �gr�v�ntes ou �tenu�ntes;
d) os d�nos que del� provierem p�r� o Contr�t�nte;
e) � impl�nt�ção ou o �perfeiço�mento de progr�m� de integrid�de, conforme norm�s e orient�ções

dos órgãos de controle.
11.8. Os �tos previstos como infr�ções �dministr�tiv�s n� Lei nº 14.133, de 2021, ou em outr�s leis de

licit�ções e contr�tos d� Administr�ção Públic� que t�mbém sej�m tipific�dos como �tos lesivos
n� Lei nº 12.846, de 2013, serão �pur�dos e julg�dos conjunt�mente, nos mesmos �utos,
observ�dos o rito procediment�l e �utorid�de competente definidos n� referid� Lei.

11.9. A person�lid�de jurídic� do Contr�t�do poderá ser desconsider�d� sempre que utiliz�d� com
�buso do direito p�r� f�cilit�r, encobrir ou dissimul�r � prátic� dos �tos ilícitos previstos neste
Contr�to ou p�r� provoc�r confusão p�trimoni�l, e, nesse c�so, todos os efeitos d�s s�nções
�plic�d�s à pesso� jurídic� serão estendidos �os seus �dministr�dores e sócios com poderes de
�dministr�ção, à pesso� jurídic� sucessor� ou à empres� do mesmo r�mo com rel�ção de
colig�ção ou controle, de f�to ou de direito, com o Contr�t�do, observ�dos, em todos os c�sos,
o contr�ditório, � �mpl� defes� e � obrig�toried�de de �nálise jurídic� prévi�.
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11.10. O Contr�t�nte deverá, no pr�zo máximo 15 (quinze) di�s úteis, cont�do d� d�t� de �plic�ção d�
s�nção, inform�r e m�nter �tu�liz�dos os d�dos rel�tivos às s�nções por el� �plic�d�s, p�r� fins
de publicid�de no C�d�stro N�cion�l de Empres�s Inidône�s e Suspens�s (Ceis) e no C�d�stro
N�cion�l de Empres�s Punid�s (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Feder�l.

11.11. As s�nções de impedimento de licit�r e contr�t�r e decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou
contr�t�r são p�ssíveis de re�bilit�ção n� form� do �rt. 163 d� Lei nº 14.133/21.

11.12. Os débitos do contr�t�do p�r� com � Administr�ção contr�t�nte, result�ntes de mult�
�dministr�tiv� e/ou indeniz�ções, não inscritos em dívid� �tiv�, poderão ser compens�dos, tot�l
ou p�rci�lmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contr�to
ou de outros contr�tos �dministr�tivos que o contr�t�do possu� com o mesmo órgão or�
contr�t�nte.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:
12.1. O contr�to será extinto qu�ndo vencido o pr�zo nele estipul�do, independentemente de terem

sido cumprid�s ou não �s obrig�ções de �mb�s �s p�rtes contr�entes.
12.2. O contr�to poderá ser extinto �ntes do pr�zo nele fix�do, sem ônus p�r� o contr�t�nte, qu�ndo

est� não dispuser de créditos orç�mentários p�r� su� continuid�de ou qu�ndo entender que o
contr�to não m�is lhe oferece v�nt�gem.

12.3. O contr�to poderá ser extinto �ntes de cumprid�s �s obrig�ções nele estipul�d�s, ou �ntes do
pr�zo nele fix�do, por �lgum dos motivos previstos no �rtigo 137 d� Lei nº 14.133/21, bem como
�mig�velmente, �ssegur�dos o contr�ditório e � �mpl� defes�.

12.3.1.Nest� hipótese, �plic�m-se t�mbém os �rtigos 138 e 139 d� mesm� Lei.
12.3.2.A �lter�ção soci�l ou � modific�ção d� fin�lid�de ou d� estrutur� d� empres� não ensej�rá �

extinção se não restringir su� c�p�cid�de de concluir o contr�to.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1.B�l�nço dos eventos contr�tu�is já cumpridos ou p�rci�lmente cumpridos.
12.4.2.Rel�ção dos p�g�mentos já efetu�dos e �ind� devidos,
12.4.3.Indeniz�ções e mult�s.
12.5. O não p�g�mento dos s�lários e d�s verb�s tr�b�lhist�s, e o não recolhimento d�s contribuições

soci�is, previdenciári�s e p�r� com o FGTS poderá d�r ensejo à extinção do contr�to por �to
unil�ter�l e escrito do contr�t�nte e à �plic�ção d�s pen�lid�des c�bíveis.

12.6. O contr�t�nte poderá conceder pr�zo p�r� que o contr�t�do regul�rize su�s obrig�ções
tr�b�lhist�s ou su�s condições de h�bilit�ção, sob pen� de extinção contr�tu�l, qu�ndo não
identific�r má-fé ou � inc�p�cid�de de correção.

12.7. Qu�ndo d� extinção, o fisc�l ou o gestor deverá verific�r o p�g�mento pelo contr�t�do d�s verb�s
rescisóri�s ou os documentos que comprovem que os empreg�dos serão re�loc�dos em outr�
�tivid�de de prest�ção de serviços, sem que ocorr� � interrupção do contr�to de tr�b�lho.

12.8. Até que o contr�t�do comprove o disposto no item �nterior, o contr�t�nte reterá:
I. � g�r�nti� contr�tu�l (qu�ndo houver) prest�d� com cobertur� p�r� os c�sos de descumprimento

d�s obrig�ções de n�turez� tr�b�lhist� e previdenciári�, incluíd�s �s verb�s rescisóri�s, � qu�l
será execut�d� p�r� reembolso dos prejuízos sofridos pel� Administr�ção, nos termos d�
legisl�ção que rege � m�téri�; e

II. os v�lores d�s Not�s fisc�is ou F�tur�s correspondentes em v�lor proporcion�l �o
in�dimplemento, �té que � situ�ção sej� regul�riz�d�.

12.9. N� hipótese do subitem �nterior, não h�vendo quit�ção d�s obrig�ções por p�rte do contr�t�do
no pr�zo de 15 (quinze) di�s, o contr�t�nte poderá efetu�r o p�g�mento d�s obrig�ções
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diret�mente �os empreg�dos que tenh�m p�rticip�do d� execução dos serviços objeto do
contr�to, deduzindo o respectivo v�lor do p�g�mento devido �o contr�t�do.

12.10. O contr�t�nte poderá �ind�:
I. nos c�sos de obrig�ção de p�g�mento de mult� pelo contr�t�do, reter � g�r�nti� prest�d� � ser

execut�d�, conforme legisl�ção que rege � m�téri�; e
II. nos c�sos em que houver necessid�de de ress�rcimento de prejuízos c�us�dos à Administr�ção,

nos termos do inciso IV do �rt. 139 d� Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventu�is créditos
existentes em f�vor do contr�t�do decorrentes do contr�to.

12.11. O contr�to poderá ser extinto c�so se const�te que o contr�t�do m�ntém vínculo de n�turez�
técnic�, comerci�l, econômic�, fin�nceir�, tr�b�lhist� ou civil com dirigente do órgão ou entid�de
contr�t�nte ou com �gente público que tenh� desempenh�do função n� licit�ção ou �tue n�
fisc�liz�ção ou n� gestão do contr�to, ou que deles sej� cônjuge, comp�nheiro ou p�rente em
linh� ret�, col�ter�l ou por �finid�de, �té o terceiro gr�u.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES:
13.1. Eventu�is �lter�ções contr�tu�is reger-se-ão pel� disciplin� dos �rts. 124 e seguintes d� Lei nº

14.133, de 2021.
13.2. O contr�t�do é obrig�do � �ceit�r, n�s mesm�s condições contr�tu�is, os �créscimos ou

supressões que se fizerem necessários, �té o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do v�lor
inici�l �tu�liz�do do contr�to.

13.3. As �lter�ções contr�tu�is deverão ser promovid�s medi�nte celebr�ção de termo �ditivo,
submetido à prévi� �prov�ção d� consultori� jurídic� do contr�t�nte, s�lvo nos c�sos de
justific�d� necessid�de de �ntecip�ção de seus efeitos, hipótese em que � form�liz�ção do
�ditivo deverá ocorrer no pr�zo máximo de 1 (um) mês.

13.4. Registros que não c�r�cteriz�m �lter�ção do contr�to podem ser re�liz�dos por simples �postil�,
dispens�d� � celebr�ção de termo �ditivo, n� form� do �rt. 136 d� Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
14.1. As despes�s decorrentes d� presente contr�t�ção oner�rão � seguinte dot�ção orç�mentári�:
Órgão: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
Ação: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
Recurso: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
Subelemento: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
14.2. A dot�ção rel�tiv� �os exercícios fin�nceiros subsequentes será indic�d� �pós �prov�ção d� Lei

Orç�mentári� respectiv� e liber�ção dos créditos correspondentes, medi�nte �postil�mento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS:
15.1. Os c�sos omissos serão decididos pelo contr�t�nte, segundo �s disposições contid�s n� Lei nº

14.133, de 2021, e dem�is norm�s feder�is �plicáveis e, subsidi�ri�mente, segundo �s
disposições contid�s n� Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defes� do Consumidor – e norm�s
e princípios ger�is dos contr�tos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO:
16.1. Incumbirá �o contr�t�nte divulg�r o presente instrumento no Port�l N�cion�l de Contr�t�ções

Públic�s (PNCP), n� form� previst� no �rt. 94 d� Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo
sítio ofici�l n� Internet e n� su� imprens� ofici�l.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO:
17.1. As p�rtes elegem como competente o Foro d� Com�rc� de P�robé/RS, com renúnci� express�

de qu�lquer outro, p�r� dirimir os litígios que decorrerem d� execução deste Contr�to que não
puderem ser compostos pel� concili�ção, conforme �rt. 92, §1º, d� Lei nº 14.133/21.

E por est�rem justos e �cert�dos, �ssin�m o presente contr�to em 02 (du�s) vi�s de igu�l teor
e n� presenç� d�s testemunh�s �b�ixo, p�r� que produz� os efeitos leg�is.

Parobé/RS, Clique ou toque aqui para inserir o texto..

MUNICÍPIO DE PAROBÉ/RS
GILBERTO MIGUEL GOMES JUNIOR

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

Clique ou toque aqui para inserir o texto.
CONTRATADA

Testemunhas:
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2025

O Município de Parobé/RS, torna público que se encontra aberto o Edital de Licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2025, com o objetivo de contratar empresa
especializa na ORG%NIZ%ÇÃO E EXECUÇÃO DE ET%P% N%CION%L DE RODEIO
COUNTRY, C%TEGORI% PROFISSION%L, INCLUINDO O FORNECIMENTO E MONT%GEM
DE ESTRUTUR%S E EQUIP%MENTOS, durante o período de 03 (três) dias consecutivos,
durante o evento denominado FESTEJ%NDO P%ROBÉ 43 %NOS, tudo de acordo com o
Termo de Referência. Tipo: Menor Preço Global. Sessão Pública: 11/03/2025, às
11h00min. Local: Portal de Compras Públicas. O Edital está disponível no site
https://parobe.atende.net/ e https://www.portaldecompraspublicas.com.br e no Setor de
Compras e Licitações 4º andar da Pref. Mun., na %v. João Mosmann Filho, 143, Fone (51)
3543-8600 R. 253, segundas-feiras das 12h às 18h e de terças à sextas-feiras das 7h às
13h, e-mail tairone.castel@parobe.rs.gov.br.

Parobé, 20 de fevereiro de 2025.

GILBERTO MIGUEL GOMES JUNIOR
Prefeito Municipal

https://www.portaldecompraspublicas.com.br
https://parobe.atende.net/
mailto:tairone.castel@parobe.rs.gov.br
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